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MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA GM-MD Nº 4.934, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Estabelece as instâncias de supervisão e de atuação 
técnica das atividades de gestão das informações 
estratégicas gerenciais de remuneração dos 
militares, e fixa rotinas e ações para o pleno 
funcionamento do Banco de Informações 
Estratégicas e Gerenciais de remuneração dos 
militares (BIEG). 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso da atribuição que lhe conferem o art. 87, 
parágrafo único, incisos le Il, da Constituição, observado o disposto no art. 1º, inciso XIV, do Anexo |, ao 
Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nº 60582.000155/2021-15, resolve: 


Art. 1º Esta Portaria estabelece as instâncias de supervisão e de atuação técnica das 
atividades de gestão das informações estratégicas gerenciais de remuneração dos militares, e fixa rotinas 
e ações para o pleno funcionamento do Banco de Informações Estratégicas e Gerenciais de remuneração 
dos militares (BIEG). 


Parágrafo único. O disposto no caput tem a finalidade de proporcionar eficácia e precisão 
ao tratamento de dados do BIEG com o objetivo de conferir integridade às informações e proteção a 
dados pessoais. 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Determinações 


Art. 2º Fica estabelecida, no âmbito do Ministério da Defesa, a obrigatoriedade de 
levantamento e conferência periódica e sistemática dos dados cadastrais que se apliquem à gestão 
remuneratória das seguintes categorias: 


|- de militares das Forças Armadas; 
Il - de pensionistas de militares das Forças Armadas; 


III - de anistiados políticos militares; 
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IV - de pensionistas especiais sob a administração dos Comandos das Forças Singulares; e 
V - de dependentes das categorias listadas nos incisos | a IV do caput. 

Parágrafo único. O disposto nesta Portaria tem a finalidade de: 

| - manter atualizados os dados correspondentes que integram o BIEG; e 


Il - possibilitar eficácia e confiabilidade do conhecimento sobre as variáveis e a dinâmica da 
remuneração militar, visando embasar estudos relacionados à política de remuneração dos militares. 


Art. 3º O BIEG constitui-se em repositório de dados que compila e armazena o resultado 
do levantamento e da conferência das informações referente ao disposto no art. 2º. 


Finalidades do BIEG 
Art. 4º O BIEG tem as seguintes finalidades: 


| - prover informações e promover conhecimentos necessários às tomadas de decisão 
inerentes aos processos decisórios intrínsecos à remuneração; 


Il - subsidiar o cálculo dos possíveis impactos financeiros decorrentes de medidas que 
possam alterar ou implicar na gestão da remuneração do militar e de seus pensionistas; 


Il - armazenar dados, após efetuar procedimentos próprios e evolutivos inerentes à 
adequação desses dados, os quais serão fornecidos e atualizados mensalmente pelos Comandos das 
Forças Singulares; e 


IV - proporcionar eficácia à gestão dos dados do BIEG, observando-se as melhores práticas 
de gestão de informações aplicadas no âmbito do Ministério da Defesa. 


Art. 5º As informações registradas no BIEG destinam-se a subsidiar: 
|- os estudos sobre a remuneração dos militares e dos pensionistas militares; 


Il - a avaliação dos compromissos financeiros da União com os pensionistas de militares 
das Forças Armadas; 


Ill - a elaboração de publicações de uso do Ministro de Estado da Defesa; 


IV - cálculos de projeções, pesquisas, avaliações, análises, consultas, simulações e cenários 
prospectivos; e 


V- o atendimento das demandas internas, de outros órgãos, públicos e privados, quando 
autorizado, ou em cumprimento da responsabilidade legal do Ministério da Defesa. 
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CAPÍTULO II 
INSTÂNCIAS DE ATUAÇÃO 


Definições de instâncias 


Art. 6º Para gerenciar as informações estratégicas de remuneração dos militares, ficam 
definidas as instâncias gerenciais e técnicas, com as atribuições e composições estabelecidas nesta 
Portaria. 


Art. 7º As instâncias terão como função precípua direcionar, apoiar, integrar e conduzir as 
políticas, ações e atividades relacionadas à gestão das informações estratégicas gerenciais de 
remuneração dos militares. 


Parágrafo único. O tratamento de dados pessoais pelas instâncias de atuação deverá 
respeitar os princípios e preceitos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 


Composição 
Art. 8º As instâncias de atuação serão compostas: 


| - pelo Comitê Gestor do Banco de Informações Estratégicas e Gerenciais de Remuneração 
dos Militares (CG-BIEG); e 


Il - pelo Grupo Técnico do Banco de Informações Estratégicas e Gerenciais de 
Remuneração dos Militares (GT-BIEG). 


Art. 9º O CG-BIEG e o GT-BIEG serão compostos por militares e servidores do Ministério da 
Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 


$ 1º O Secretário da Secretaria de Pessoal, Ensino, Saúde e Desporto (SEPESD) presidirá o 
CG-BIEG. 


8 2º Caberá ao Diretor do Departamento de Pessoal (DEPES) da SEPESD, como vice- 
presidente do CG-BIEG, substituir o presidente nos seus eventuais impedimentos, no tocante aos 
assuntos relacionados ao BIEG. 


$ 3º O Gerente da Divisão de Remuneração (DIREM) do DEPES/SEPESD será o gestor 
executivo, a quem caberá a coordenação das atividades do CG-BIEG e também das atividades técnicas 
vinculadas ao GT-BIEG. 


8 4º Farão parte do CG-BIEG, além dos integrantes definidos no caput, mais dois 
representantes da DIREM/DEPES/SEPESD e dois representantes de cada Força Singular: 


| - um dos representantes da DIREM/DEPES/SEPESD deverá ser, preferencialmente, um 
oficial superior do último posto, exercendo a função de Oficial de Ligação para assuntos de coordenação 
geral, e o outro oficial será da área técnica, exercendo a função de Coordenador Técnico Geral do BIEG 
(CTG/BIEG); e 
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Il - um dos representantes da Força Singular deverá integrar um órgão de direção geral ou 
setorial relacionado ao BIEG e ser, preferencialmente, um oficial superior do último posto, exercendo a 
função de Oficial de Ligação para assuntos de coordenação geral, e o outro oficial será da área técnica, 
exercendo a função de Coordenador Técnico da Força Singular junto do BIEG (CTF/BIEG). 


8 5º A participação no CG-BIEG, de que trata esta Portaria, será considerada de relevante 
interesse público e não ensejará qualquer remuneração para os seus membros. 


8 6º A composição do CG-BIEG e do GT-BIEG dar-se-á por meio da indicação das Forças 
Singulares e da administração central do Ministério da Defesa de cargos e funções de órgãos ligados às 
áreas de gestão de pessoal e remuneração, cujos ocupantes tenham capacitação técnica para assessorar 
ou atuar nas atividades ligadas ao gerenciamento das informações estruturadas no BIEG. 


8 7º A composição do GT-BIEG poderá variar conforme indicação das Forças Singulares e 
de acordo com a estrutura existente em cada Força Singular, que atenda as finalidades e competências 
tratadas nesta Portaria. 


Competências 
Art. 10. Compete ao CG-BIEG: 


| - aprovar, direcionar e supervisionar a gestão das informações estratégicas de 
remuneração dos militares; 


Il - propor ao Secretário da SEPESD, anualmente, até o mês de dezembro, o cronograma de 
atividades a ser cumprido pelo CG-BIEG no ano seguinte; 


Il - monitorar o cumprimento de suas recomendações e orientações; e 

IV - deliberar o Manual do BIEG, que conterá a metodologia geral do Banco. 
Art. 11. Compete ao GT-BIEG: 

| - implementar as demandas técnicas e operacionais oriundas do CG-BIEG; 


Il - atuar em conformidade com a especificidade, a abrangência, a densidade e o volume 
da produção e do trabalho demandado pelas solicitações de estudos, de pesquisas e de análises; 


III - disponibilizar ao Ministério da Defesa, até o décimo quinto dia do mês subsequente, as 
informações relativas à folha de pagamento processada no mês e os dados cadastrais dos militares, da 
ativa e inativos, dos pensionistas militares e dos militares anistiados políticos e dos seus dependentes, os 
levantamentos e confrontações periódicas e sistemáticas, garantindo a correção e a fidelidade no 
levantamento, na análise e na consolidação dessas informações, assegurando transparência e controle; e 


IV - as remessas das informações de dados para o Ministério da Defesa se dará por 
intermédio da atuação dos Comandos Militares e da administração central do Ministério da Defesa de 
acordo com normatização estabelecida pela SEPESD. 
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Funcionamento 


Art. 12. O CG-BIEG reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, para 
analisar as rotinas e atividades do período e outros assuntos que venham a ser propostos ligados à 
remuneração, deliberando sobre possíveis aprimoramentos de gestão que possam ser incorporados ao 
Manual do BIEG. 


8 1º O CG-BIEG poderá ser convocado, extraordinariamente, pelo seu presidente ou pelo 
seu coordenador para atender demanda surgida na área de atuação do BIEG, sendo informada a pauta no 
ato da sua convocação. 


8 2º Os membros do CG-BIEG poderão apresentar matéria a ser submetida à apreciação do 
Comitê. 


8 3º As reuniões também poderão ser realizadas por videoconferência na hipótese de 
membros do CG-BIEG ou de representantes de outros setores do Ministério da Defesa ou dos Comandos 
Militares estarem localizados em entes federativos diferentes. 


8 4º A participação dos membros nas reuniões do CG-BIEG é considerada serviço público 
de natureza relevante, não remunerado. 


8 5º A critério do coordenador do CG-BIEG, poderão ser convocados assessores técnicos 
para apoio aos trabalhos do Comitê. 


8 6º A SEPESD prestará o apoio administrativo, quando necessário, às atividades do CG- 
BIEG. 


Art. 13. O membros do GT-BIEG atuarão conforme a normatização prevista no Manual do 
BIEG, observando as rotinas estabelecidas, bem como atendendo as demandas excepcionais, conforme 
orientação do seu coordenador. 


Art. 14. Os estudos, as interações e as manifestações do CG-BIEG e do GT-BIEG observarão 
as seguintes normas: 


8 1º Fica autorizado o contato, por meio do correio eletrônico institucional, entre os 
integrantes do CG-BIEG e do GT-BIEG, visando agilizar a troca de informações que se fizerem necessárias; 
e 


8 2º A troca de informações por meio de correio eletrônico ou outro meio estabelecido, 
será restrita aos técnicos da administração central do Ministério da Defesa e dos Comandos Militares. 


Art. 15. A divulgação de discussões em curso no âmbito do CG-BIEG será restrita às 
estruturas hierárquicas e de comando dos membros do Grupo. 


CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 16. As inconsistências detectadas, por qualquer dos órgãos envolvidos no 
processamento de dados do BIEG, deverão ser reportadas ao órgão gestor do registro ou do tratamento 
desses, para que aquele órgão adote as providências para saná-las. 
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Art. 17. Fica facultado o uso das informações do BIEG no âmbito do Ministério da Defesa, 
preservando-se o acesso restrito, a proteção de dados pessoais e mediante autorização do Secretário da 
SEPESD. 


Art. 18. A SEPESD editará normas complementares quanto à: 


| - implantação e condução dos processos de gestão das informações estratégicas 
gerenciais de remuneração dos militares; 


Il - definição de atribuições e responsabilidades das instâncias de atuação; 


III - proteção dos dados pessoais constantes do BIEG, nos termos da Lei nº 13.709, de 
2018; e 


IV - instituição de grupos de trabalho específicos que se fizerem necessários. 


Art. 19. O Secretário da SEPESD poderá editar, além das normas previstas no art. 18, 
instruções complementares para a execução desta Portaria. 


Art. 20. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria serão dirimidos pelo 
Secretário da SEPESD. 


Art. 21. Fica revogada a Portaria Normativa nº 87/GM-MD, de 17 de dezembro de 2018, 
publicada no Diário Oficial da União nº 224, Seção 1, página 122, de 20 de dezembro de 2018. 


Art. 22. Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


(Portaria publicada no DOU nº 233, de 13 DEZ 21 — Seção 1) 


PORTARIA GM-MD Nº 5.062, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 





Altera o Anexo da Portaria nº 3.673/GM-MD, de 10 
de novembro de 2020, que aprova o Plano Geral de 
Convocação para o Serviço Militar Inicial nas Forças 
Armadas em 2022. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, incisos Il e IV, da Constituição, o Decreto nº 3.702, de 27 de dezembro de 2000, tendo 
em vista o disposto no art. 27, inciso XVIII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e de acordo com o 
que consta do Processo Administrativo nº 64536.029823/2021-94, resolve: 


Art. 1º Os Apêndices 2 e 5 do Anexo da Portaria nº 3.673/GM-MD, de 10 de novembro de 
2020, passam a vigorar com as alterações constantes do Anexo a esta Portaria. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


(Portaria e anexos publicados no DOU nº 232, de 10 DEZ 21 — Seção 1) 
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PORTARIA GM-MD Nº 5.089, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 





Aprova o Plano Geral de Convocação para o Serviço 
Militar Inicial nas Forças Armadas em 2023. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, incisos Il e IV, da Constituição, o Decreto nº 3.702, de 27 de dezembro de 2000, tendo 
em vista o disposto no art. 27, inciso XVIII, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e de acordo com o 
que consta do Processo Administrativo nº 60320.000126/2021-26, resolve: 


Art. 1º Esta Portaria aprova o Plano Geral de Convocação para o Serviço Militar Inicial nas 
Forças Armadas no ano de 2023, na forma do Anexo. 


Art. 2º Fica autorizado o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas a aprovar 
eventuais alterações nas datas constantes dos cronogramas de eventos do Plano Geral de Convocação 
para o Serviço Militar de que trata esta Portaria. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


(Portaria e anexos publicados na íntegra no DOU nº 236, de 16 DEZ 21 — Seção 1) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 1.649 DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz de Comunicação Social do Exército 
para o ano de 2022 (EB10-D-11.003). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, e de acordo com o que propõe o Centro de Comunicação Social do Exército, ouvidos 
os órgãos de direção setorial, os comandos militares de área e os órgãos de assistência direta e imediata, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovada a Diretriz de Comunicação Social do Exército para o ano de 2022, 
que com esta baixa. 


Art. 2º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 1.336, de 8 de dezembro de 2020. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 


NOTA: a Diretriz de Comunicação Social do Exército para o ano de 2022 encontra-se disponível na intranet 
da SGEx, link: intranet.sgex.eb.mil.br, Sistema de Busca aos Boletins do Exército (SisBBEx)/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: http://www .sgex.eb.mil.br/Boletim/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.650, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 





Reconhece e credencia Escolas, Centros de Instrução 
e Instituições de Pesquisa como Instituições de 
Educação Superior, de Extensão e de Pesquisa. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 17, inciso 
III, da Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o ensino no Exército Brasileiro, o art. 4º 
da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 
5.751, de 12 de abril de 2006, em consonância com o disposto no art. 83 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, resolve: 


Art. 1º Ficam reconhecidos e credenciados, como Instituições de Educação Superior, de 
Extensão e de Pesquisa (IESEP), as escolas, os centros, os institutos e as organizações militares (OM) de 
saúde listados a seguir: 


| - Academia Militar das Agulhas Negras; 

Il - Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais; 

II - Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos das Armas; 
IV - Escola de Artilharia de Costa e Antiaérea; 

V - Escola de Comando e Estado-Maior do Exército; 

VI - Escola de Comunicações; 

VII - Escola de Educação Física do Exército; 

VIII - Escola de Equitação do Exército; 

IX - Escola de Saúde e Formação Complementar do Exército; 
X - Escola de Instrução Especializada; 

XI - Escola de Inteligência Militar do Exército; 

XII - Escola de Sargentos das Armas; 

XIII - Escola de Sargentos de Logistica; 

XIV - Escola Nacional de Defesa Cibernética; 

XV - Escola Preparatória de Cadetes do Exército; 


XVI - Centro de Estudos de Pessoal e Forte Duque de Caxias; 
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XVII - Centro de Educação a Distância do Exército; 

XVIII - Centro de Idiomas do Exército; 

XIX - Centro de Instrução de Artilharia de Mísseis e Foguetes; 
XX - Centro de Instrução de Aviação do Exército; 

XXI - Centro de Instrução de Blindados General Walter Pires; 
XXII - Centro de Instrução de Engenharia; 

XXIII - Centro de Instrução de Guerra Eletrônica; 

XXIV - Centro de Instrução de Guerra na Selva; 

XXV - Centro de Instrução de Operações de Garantia da Lei e da Ordem; 
XXVI - Centro de Instrução de Operações Especiais; 

XXVII - Centro de Instrução de Operações em Montanha; 
XXVIII - Centro de Instrução de Operações no Pantanal; 

XXIX - Centro de Instrução de Operações na Caatinga; 

XXX - Centro de Instrução Pára-quedista General Penha Brasil; 
XXXI - Hospital Central do Exército; 

XXXII - Hospital Militar de Área de São Paulo; 

XXXII - Instituto de Biologia do Exército; 

XXXIII - Instituto de Economia e Finanças do Exército; 

XXXIV - Instituto Meira Mattos; e 

XXXV - Instituto Militar de Engenharia. 


Art. 22 Reconhecer e credenciar, como Instituições de Pesquisa (IP), os centros e os 
institutos listados a seguir: 


|- Centro de Adestramento — Leste; 
|| - Centro de Adestramento — Sul; 


II - Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil; 
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IV - Centro de Estudos e Pesquisas de História Militar do Exército; 
V- Centro de Psicologia Aplicada do Exército; 

VI - Centro Integrado de Telemática do Exército; 

VII - Centro Tecnológico do Exército; 

VIII - Instituto de Defesa Química, Biológica, Radiológica e Nuclear; e 
IX - Instituto de Pesquisa da Capacitação Física do Exército. 


Art. 3º As instituições constantes dos artigos anteriores terão seus cursos e atividades de 
pesquisa avaliadas pela Coordenadoria de Avaliação e Desenvolvimento da Educação Superior Militar no 
Exército (CADESM), por meio do Sistema de Avaliação da Coordenadoria de Avaliação e Desenvolvimento 
da Educação Superior Militar no Exército (SIACADESM). 


81º Os cursos e atividades de pesquisas que funcionam em OM subordinadas ao 
Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT) não estarão sujeitos à avaliação constante do caput, ficando 
esta a cargo do DCT e de órgãos do Ministério da Educação e do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações. 


8 2º Os cursos e atividades de pesquisa da Escola Nacional de Defesa Cibernética serão 
avaliados pelo Comando de Defesa Cibernética. 


Art. 4º As IESEP e as IP que não obtiverem a aprovação na avaliação trienal dos seus 
cursos e atividades de pesquisa realizadas pela CADESM, pelo DCT ou pelo Comando de Defesa 
Cibernética perderão o credenciamento e o reconhecimento junto ao Exército. 


Parágrafo único. As IESEP e as IP que submeterem os seus cursos à avaliação externa dos 
órgãos do MEC, autorizadas pelo Comando do Exército, no caso de não obterem os índices mínimos 
exigidos pela regulamentação pertinente, ficarão sujeitas à perda do credenciamento e do 
reconhecimento e as demais consequências estabelecidas na regulamentação emanada por esses órgãos. 


Art. 5º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 2.058, de 30 de dezembro de 2019. 


Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.652, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 





Fixa as metas de desempenho institucional para o 
ano de 2022, no âmbito do Exército, para fim de 
aplicação da Portaria do Comandante do Exército nº 
494, de 19 de maio de 2020. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, incisos | e XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, e em conformidade com o Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e o art. 20, 
$1º, das Normas para Atribuição da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) e da Gratificação de Desempenho de Atividade de Cargos Específicos (GDACE), dos 
Servidores no Âmbito do Comando do Exército (EB10-N-02.002), resolve: 
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Art. 1º Ficam fixadas, na forma do Anexo desta Portaria, as metas globais de desempenho 
institucional para o ano de 2022, no âmbito do Exército, para fim de aplicação da Portaria — C Ex nº 494, 
de 19 de maio de 2020. 


Art. 2º 


divulgação das metas estabelecidas, em anexo, no site institucional do Exército Brasileiro. 


Fica determinado que o Centro de Comunicação Social do Exército realize a 


Art. 3º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 1.441, de 29 de dezembro de 2020. 


Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 

















ANEXO 
METAS GLOBAIS DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL PARA O ANO DE 2022 
ua INDICADOR Ros ELO FÓRMULA META ANUAL 
= [(Índice de eficácia na 
OEE 01 CONTRIBUIR IR 01 — Índice de prontidão x 50) + (Índice de 80 % de 
COM A DISSUASÃO Operacionalidade da COTER - Prontidão Logística x 40) + operacionalidade 
EXTRARREGIONAL Força Terrestre (Indice de Efetivo Existente nas anualmente 
Brigadas x 30)] / 120 
IR 02 — Índice de = (Incremento médio de 
ER ENO DO A ampliação da efetivação de intercâmbios + 100% de 
EXÉRCITO NO CENÁRIO projeção do Exército 5a SCh EME Incremento médio de cargos desempenho 
INTERNACIONAL no Cenário relevantes em organismos anualmente 
Internacional internacionais) / 2 
OEE 03 CONTRIBUIR | IR03- Índice de PRE 
coM O contribuição com o abthantes atendidos pelas 100% de 
k parcerias e convênios + 
DESENVOLVIMENTO desenvolvimento COTER Percentual de elaboração do desempenho 
sa A PAZ enc a paz diagnóstico ambiental e anualmente 
patrimonial) / 2 
= [(Índice de contribuição para 
BID x 6) + (Índice de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação de 
PRODE x 38) + (Índice de 
DE IR 09 — Índice de modernização laboratorial do 100% de 
TECNOLOGIA E * | aperfeiçoamento do DCT SCTIEx x 16) + (Índice de desempenho 
INOVAÇÃO SCTIEx capacitação do corpo técnico x anualmente 
14) + (Índice de reestruturação 
do SCTIEx x 8) + (Indice de 
atualização da normatização do 
SCTIEx x 18)] / 100 




















PORTARIA — € EX Nº 1.653, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 








Aprova o Plano Anual de Auditoria Interna para o 
exercício de 2022 (EB10-P-13.001), 42 Edição. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso XI, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, bem como de acordo com a Instrução Normativa nº 05, de 27 de agosto de 2021, da 
Controladoria-Geral da União e com o que propõe o Centro de Controle Interno do Exército (CCIEx) 
resolve: 
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Art. 1º Fica aprovado o Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) para o exercício de 2022. 


Art. 2º Fica determinado que o CCIEx adote, em suas áreas de competência, as 
providências decorrentes. 


Art. 3º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 1.354, de 10 de dezembro de 2020. 


Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


NOTA: o Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 2022 encontra-se disponível na intranet da 
SGEx, link: intranet.sgex.eb.mil.br, Sistema de Busca aos Boletins do Exército (SisBBEx)/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: http://www .sgex.eb.mil.br/Boletim/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.654, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 





Revoga e altera portarias do Ministro de Estado do 
Exército. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 42 e 19 da 
Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, 
de 12 de abril de 2006, e de acordo com o que prevê o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, 
que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a decreto, resolve: 


Art. 1º Ficam revogadas as Portarias Ministeriais abaixo relacionadas, considerando a 
perda de sua eficácia normativa, conforme a seguir: 


| - Portaria do Ministro de Estado do Exército nº 748, de 20 de novembro de 1996, que 
cassa e concede semiautonomia administrativa à 52 ICFEx; 


Il - Portaria do Ministro de Estado do Exército nº 592, de 23 de junho de 1988, que aprova 
o Regulamento do Centro de Pagamento do Exército (R-34); e 


Il - os art. 32 e 7º da Portaria do Ministro de Estado do Exército nº 781, de 2 de dezembro 
de 1996, que tratam da alteração de situação administrativa de organizações militares do Exército. 


Art. 2º Os órgãos gestores responsáveis do Comando do Exército tomem, em suas áreas 
de competência, as providências decorrentes. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.655, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 





Aprova as Instruções Gerais para a Apuração da 
Responsabilização de Pessoas Jurídicas pela Prática 
de Atos Lesivos contra a Administração Pública, no 
âmbito do Comando do Exército (EB10-IG-01-032), 
22 Edição, 2021. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, incisos | e XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, o disposto na Portaria Normativa do MD nº 20, de 17 de março de 2016, e na 
Portaria Normativa do MD nº 48, de 17 de dezembro de 2017, e na Instrução Normativa nº 13, de 8 de 
agosto de 2019, da Controladoria-Geral da União, resolve: 


Art. 1º Ficam aprovadas as Instruções Gerais para a Apuração da Responsabilização de 
Pessoas Jurídicas pela Prática de Atos Lesivos contra a Administração Pública, no âmbito do Comando do 
Exército (EB10-IG-01.032). 


Art. 2º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 598, de 19 de junho de 2020. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


NOTA: as Instruções Gerais para a Apuração da Responsabilização de Pessoas Jurídicas pela Prática de 
Atos Lesivos contra a Administração Pública, no âmbito do Comando do Exército encontram-se 
disponíveis na intranet da SGEx, link: intranet.sgex.eb.mil.br, Sistema de Busca aos Boletins do Exército 
(SisBBEx)/Boletim do  Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: 
http://www .sgex.eb.mil.br/Boletim/Boletim do Exército/Separatas e Anexos. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.657, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 





Cria a Comissão Permanente de Orçamento do 
Exército (CPOEx) e aprova o Regulamento da 
Comissão Permanente de Orçamento do Exército 
(EB10-R-08.007), 12 Edição, 2021. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, e de acordo com o que prescreve o Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, resolve: 


Art. 1º Fica criada a Comissão Permanente de Orçamento do Exército (CPOEx). 


Art. 2º Fica aprovado o Regulamento da Comissão Permanente de Orçamento do Exército 
(EB10-R-08.007), 12 Edição, 2021. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


REGULAMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO DO EXÉRCITO 
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ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 


CAPITULO Pe DA FINALIDADE aa E DR RR DC A O a A o 1º 

CAPITULO = DA ORGANIZAÇÃO ati tt boa dE RA 2º/3º 

CAPITULO ME DAS COMPETÊNCIAS aa o O A q AT A CT 49/59 

CAPITULO: IV ='DO FUNCIONAMENTO ass sosss agito eos Dre A a aa VA A 69/78 

CAPATUDO NV ESDASIPRESCRICOES FINAIS. motim estaca ai AL a 8º 
CAPÍTULO | 


DA FINALIDADE 


Art. 1º A Comissão Permanente de Orçamento do Exército (CPOEx) destina-se a assessorar 
o Secretário de Economia e Finanças: 


| - no acompanhamento do cenário econômico e dos assuntos que tenham reflexos na 
área orçamentária e financeira dos recursos da Área de Defesa; 


Il - nas atividades e nos estudos inerentes ao planejamento estratégico, à programação 
setorial e à execução orçamentária e financeira dos recursos alocados ao Comando do Exército (Cmdo 
Ex); e 


III - na gestão das entidades vinculadas ao Cmdo Ex. 


CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 


Art. 2º A CPOEx é presidida pelo Secretário de Economia e Finanças e dela participam 
como membros efetivos o Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, o Subsecretário de Economia e 
Finanças, o Subcomandante de Operações Terrestres, o Subcomandante Logístico, o Vice-Chefe do 
Departamento de Educação e Cultura do Exército, o Vice-Chefe do Departamento-Geral do Pessoal, o 
Vice-Chefe do Departamento de Engenharia e Construção, o Vice-Chefe do Departamento de Ciência e 
Tecnologia, o 6º Subchefe do Estado-Maior do Exército, o Chefe do Centro de Controle Interno do 
Exército, o Chefe do Escritório de Projetos do Exército, o Chefe do Centro de Pagamento do Exército, o 
Diretor de Gestão Orçamentária, o Diretor de Contabilidade e o Chefe da Assessoria Especial de 
Orçamento e Finanças. 


Parágrafo único. O Presidente da Comissão poderá convocar, quando oportuno, o Chefe 
da Assessoria Parlamentar do Exército, os gestores de ações orçamentárias, representantes das entidades 
vinculadas ao Cmdo Ex, outros militares ou, ainda, convidar especialistas civis para cooperar na 
consecução das competências da CPOEx. 


Art. 3º A Secretaria de Economia e Finanças (SEF) terá a seu cargo a Secretaria da 
Comissão. 


Parágrafo único. A Secretaria da Comissão terá caráter permanente, sob a direção e a 
responsabilidade do Subsecretário de Economia e Finanças, que será o Secretário da CPOEx, tendo, como 
adjunto, um oficial superior. 
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CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 


Art. 42º À CPOEx compete: 


| - apresentar estudos sobre o cenário econômico e os seus possíveis reflexos na área 
orçamentária e financeira dos recursos da Área de Defesa; 


Il - analisar as atividades inerentes ao planejamento estratégico, à programação setorial, à 
execução orçamentária e financeira dos recursos alocados ao Cmdo Ex; 


III - apreciar os resultados da execução orçamentária e financeira do Cmdo Ex e de 
entidades vinculadas, por meio das informações gerenciais disponíveis nos sistemas corporativos, 
propondo medidas para aperfeiçoar a gestão e minimizar os riscos; e 


IV - estudar e propor medidas visando à melhoria contínua da governança e da gestão dos 
processos relacionados às áreas orçamentária, contábil e financeira, com o intuito de buscar maior 
eficiência, economicidade, eficácia e efetividade no emprego dos recursos disponíveis para o Cmdo Ex e 
para as entidades vinculadas. 


Art. 52 À Secretaria da Comissão compete: 

|- receber, elaborar e encaminhar a correspondência da Comissão; 

Il - elaborar a pauta das reuniões; 

| - comunicar aos membros da Comissão a data e hora da reunião da CPOEx; 


IV - remeter a pauta das reuniões a todos os membros, com a devida antecedência, 
acompanhada da documentação necessária ao seu estudo; 


V - prestar aos membros da Comissão todos os esclarecimentos relativos aos assuntos 
constantes nas pautas das reuniões; 


VI - secretariar as sessões; 


VII - dirigir-se, em nome do Presidente, a todas as autoridades, objetivando obter 
esclarecimentos de interesse da Comissão; e 


VIII - diligenciar sobre as providências determinadas pelo Presidente. 


CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 


Art. 6º A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, seguindo o calendário anual aprovado 
pelo seu Presidente e, extraordinariamente, quando necessário, por convocação dessa autoridade. 
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Parágrafo único. No impedimento do Presidente, o membro de mais alta precedência 
militar presidirá os trabalhos, submetendo as propostas da Comissão à decisão daquela autoridade. 


Art. 7º Os assuntos tratados na CPOEx comportam análises, estudos, pareceres e 
propostas para apresentação ao Conselho Superior de Economia e Finanças do Exército (CONSEF), 
quando necessário. 


CAPÍTULO V 
DAS PRESCRIÇÕES FINAIS 


Art. 8º Os casos omissos ao presente Regulamento serão resolvidos pelo Comandante do 
Exército, por proposta do Secretário de Economia e Finanças. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.658, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 





Entroniza o Capitão Ricardo João Kirk como Patrono 
da Aviação do Exército e implanta o Dia da Aviação 
do Exército. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, ouvidos o Estado-Maior do Exército e o Departamento de Educação e Cultura do 
Exército, resolve: 


Art. 1º Fica instituído o Capitão Ricardo João Kirk (1874-1915) como Patrono da Aviação 
do Exército e estabelece o dia 23 de março, seu nascimento, como o Dia da Aviação do Exército. 


Art. 2º Fica mantido o dia 29 de janeiro de 1919, como sendo a data comemorativa da 
Criação do Serviço de Aviação Militar. 


Art. 3º Fica mantido o dia 3 de setembro de 1986, como sendo a data comemorativa da 
Recriação da Aviação do Exército. 


Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.659, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 





Entroniza o General Djalma Poly Coelho como 
Patrono do Serviço de Topografia do Exército e 
implanta o Dia do Serviço de Topografia do Exército. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, ouvidos o Estado-Maior do Exército e o Departamento de Educação e Cultura do 
Exército, resolve: 


Art. 1º Fica instituído o General de Divisão Djalma Poly Coelho (1892-1954) como Patrono 
do Serviço de Topografia do Exército e estabelece o dia 17 de outubro, seu nascimento, como o Dia do 
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Serviço de Topografia do Exército. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.660, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 





Altera as Instruções Gerais para seleção, preparo, 
nomeação, emprego, recondução e exoneração do 
cargo de Adjunto de Comando (EB10-IG-01.026), 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército 
nº 2.073, de 26 de dezembro de 2018. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, incisos | e XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, 
de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º As Instruções Gerais para seleção, preparo, nomeação, emprego, recondução e 
exoneração do cargo de Adjunto de Comando (EB10-IG-01.026), aprovadas pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 2.073, de 26 de dezembro de 2018, passam a vigorar com as seguintes alterações: 


"Art. 11. A quantidade de vagas para o curso de Adjunto de Comando (Adj Cmdo) será 
informada anualmente pelo Estado-Maior do Exército (EME)." (NR) 


"Art. 19. O controle do cargo de Adj Cmdo no Exército Brasileiro é exercido pelo EME, no 
tocante ao Quadro de Cargos Previstos (QCP), cabendo ao Departamento-Geral do Pessoal (DGP) a 
gestão do cargo e dos processos, em estreita ligação com o Orgão de Direção Geral (ODG)." (NR) 


"Art. 23. Os processos de seleção, de nomeação, de recondução e de exoneração de Ad) 
Cmdo ficarão a cargo do DGP, que deverá baixar as instruções reguladoras necessárias à implementação 
dos procedimentos decorrentes destas Instruções Gerais (IG)." (NR) 


"Art. 24. Os casos omissos, que porventura surgirem da aplicação destas IG, serão 
submetidos à apreciação: 


|- do EME: quando se tratar do controle do cargo, do preparo e do emprego do Adj Cmdo; 


Il - do DGP: quando se tratar da seleção, da nomeação, da recondução e da exoneração do 
Adj Cmdo." (NR) 


Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria do Comandante do Exército 
nº 2.073, de 26 de dezembro de 2018: 


|-osart. 4º a0 9º; 
ll-osart.12 a 14;e 


lll-oart. 16. 
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Art. 3º Fica determinado que o DGP baixe os atos complementares necessários ao 
cumprimento da presente Portaria. 


Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 








PORTARIA — EME/C Ex Nº 620, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para as comemorações do 
Bicentenário da Independência do Brasil (EB-20-D- 
01.089). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
5º, inciso |, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovado pelo Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, em conformidade com o que prescreve o art. 48º, inciso X, do Regulamento do Estado- 
Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria — C Ex nº 1.538, de 14 de junho de 2021, 
resolve: 


Art. 1º Aprovar a Diretriz para as comemorações do Bicentenário da Independência do 
Brasil. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


DIRETRIZ PARA AS COMEMORAÇÕES DO BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 
(EB-20-D-01.089) 
1. FINALIDADES 


a. Orientar, no âmbito do Exército Brasileiro (EB), as ações a serem realizadas no período de 2021 a 
2023, para as comemorações do Bicentenário da Independência do Brasil. 


b. Elencar as principais atribuições e responsabilidades dos diferentes órgãos envolvidos nas ações que 
darão efetividade à presente Diretriz. 


2. REFERÊNCIAS 
a. Decreto de 6 de dezembro — Institui a Comissão Interministerial Brasil 200 anos. 


b. Decreto nº 9.853, de 25 de junho de 2019 — Dispõe sobre a Comissão Interministerial Brasil 200 
Anos. 


c. Decreto nº 10.514, de 8 de outubro de 2020 — Altera o Decreto nº 9.853, de 25 de junho de 2019, 
que dispõe sobre a Comissão Interministerial Brasil 200 Anos. 


d. Portaria do Comandante do Exército nº 125, de 24 de fevereiro de 2012 — Dispõe sobre a aplicação 
de recursos públicos em solenidades, cerimoniais, homenagens, eventos comemorativos, recepção, 
trocas de brindes e quaisquer outros eventos do gênero, no âmbito do Exército Brasileiro. 


e. Portaria nº 341 — EME, de 17 de dezembro de 2015 — Diretriz de Educação e Cultura do Exército 
Brasileiro 2016-2022 (EB20-D-01.031). 
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f. Portaria — EME/C Ex nº 266, de 4 de dezembro de 2020 — Aprova a Diretriz para o Sistema Cultural 
do Exército Brasileiro (EB20-D-01.084). 


g. Diretriz do Comandante do Exército 2021-2022. 


h. Portaria Normativa nº 30, de 17 de março de 2020 — Estabelece medidas de proteção no âmbito do 
Ministério da Defesa e dos Comandos das Forças Singulares para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 


|. Diretriz do Comandante do Exército para a Prevenção e Combate à Pandemia da COVID-19 e 
Manutenção do Nível de Prontidão e Operacionalidade da Força Terrestre. 


3. OBJETIVOS 


a. Relembrar, na sociedade brasileira, a relevância da Independência do Brasil, fato histórico que 
marcou o início da Nação. 


b. Fortalecer o patriotismo, resgatar o espírito de civilidade, rememorar os fatos históricos e cultuar os 
vultos e heróis brasileiros. 


c. Regular as atividades das comemorações do Bicentenário da Independência do Brasil. 


4. HISTÓRICO 


A Independência do Brasil refere-se a um evento histórico ocorrido em 7 de setembro de 1822, no 
qual o País tornou-se livre da coroa portuguesa e iniciou a evolução política brasileira, vindo a constituir o 
maior Império da América do Sul. 


As principais causas desse fato histórico foram: a vontade de grande parte da elite brasileira em 
conquistar a autonomia política; o desgaste do sistema econômico, com restrições ao livre exercício da 
atividade econômica; a imposição dos altos impostos cobrados pela coroa portuguesa no Brasil; e a 
tentativa da Coroa Lusa em recolonizar o Brasil. 


Diante dessa perspectiva, a aristocracia nativa passou a articular um movimento pela permanência de 
D. Pedro no Brasil. Foram recolhidas oito mil assinaturas em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
onde se situavam os centros econômicos, político e social do Brasil. 


Em 9 de janeiro de 1822, as assinaturas foram entregues por José Clemente Pereira, presidente do 
Senado, a D. Pedro, e este decidiu continuar no Brasil. Nesse momento, pronunciou a histórica frase: "Se 
é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, estou pronto! Digam ao povo que fico”. 


O dia 9 de janeiro de 1822 ingressou na história brasileira com a denominação do Dia do Fico, 
marcando a adesão do Príncipe Regente aos ideais libertários e colaborando com a luta pela 
Independência do Brasil. 


Logo após o Dia do Fico, D. Pedro tomou várias medidas com o objetivo de preparar o País para o 
processo de independência: determinou a organização da Marinha de Guerra; convocou uma Assembleia 
Constituinte; e visitou São Paulo e Minas Gerais para acalmar os ânimos, principalmente entre a 
população, que estava exaltada em várias regiões do País. 


Durante a sua viagem de Santos para São Paulo no dia 7 de setembro de 1822, às margens do riacho 
Ipiranga, D. Pedro recebeu os últimos decretos de Lisboa, um dos quais o transformava num simples 
governador, sujeito às autoridades das Cortes. Essa atitude o levou a decidir que estavam cortados os 
laços que uniam o Brasil a Portugal. Assim, ordenou que todos os presentes tirassem dos uniformes as 
insígnias portuguesas que levavam e bradou "Independência ou Morte". Desse momento em diante, este 
foi o lema de todos os brasileiros. 


No dia 12 de outubro do mesmo ano, D. Pedro foi aclamado como o primeiro Imperador do Brasil, 
com o título de D. Pedro |, sendo coroado em 1º de dezembro de 1822. O dia da Independência do Brasil 
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é comemorado no dia 7 de setembro, por ser considerado o momento simbólico que D. Pedro | rompeu 
as relações de subordinação com Portugal. 


5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

a. Período 

As atividades e os eventos comemorativos deverão ser realizados ao longo de 2022 e 2023. 

b. Comissão Organizadora 

A coordenação dos eventos será realizada por uma Comissão Organizadora (Coms Org), composta por 
representantes do Orgão de Direção Geral (ODG), do Orgão de Direção Operacional (ODOp), dos orgãos 
de direção setorial (ODS), dos comandos militares de área (C Mil A), dos órgãos de assistência direta e 
imediata ao Comandante do Exército (OADI), e presidida pelo Departamento de Educação e Cultura do 


Exército (DECEx). 


c. Âmbito 





As comemorações a serem programadas deverão abranger todas as guarnições militares em território 
brasileiro, inclusive as cidades sedes de tiros de guerra (TG). As forças do Exército no exterior, em missões 
de paz, e nas aditâncias militares também deverão organizar repertórios de eventos a serem realizados 
junto às embaixadas do Brasil. 


6. ATRIBUIÇÕES 

a. Estado-Maior do Exército (EME) 

1) Propor ao Comandante do Exército os atos normativos decorrentes. 
2) Coordenar as atividades para a operacionalização desta Diretriz. 


3) Descentralizar os recursos necessários para atender às atividades previstas, de acordo com a 
disponibilidade e a prioridade. 


b. Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx) 


1) Designar o Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército para presidir a Comissão 
Organizadora das comemorações, em ligação com o ODG, os ODS, o ODOp, os CMil A e os OADI. 


2) Em ligação com o ODG, coordenar as atividades para a operacionalização desta Diretriz. 
3) Realizar reuniões de coordenação que se fizerem necessárias. 

4) Supervisionar o desenvolvimento das atividades previstas nesta Diretriz. 

5) Realizar o levantamento das necessidades de recursos orçamentários. 


6) Levantar os custos e solicitar ao EME, oportunamente, os recursos necessários por atividade, 
indicando a prioridade. 


c. Centro de Comunicação Social do Exército (CCOMSEx) 


1) Elaborar o vídeo institucional dos eventos programados, de acordo com o anexo a esta Diretriz, em 
ligação com a Comissão Organizadora. 


2) Realizar a confecção do vídeo institucional sobre o tema. 
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3) Enquadrar as atividades a serem desenvolvidas, em prol das comemorações dos 200 anos da 
Independência do Brasil, no contexto das "divulgações complementares" relativas ao "Patrimônio 
Histórico e Cultural do Exército" (conforme a Diretriz de Comunicação Social do Exército para o ano de 
2022). 


d. OADI, ODOp, ODS e CMILA 


Planejar e realizar as atividades previstas de acordo com o anexo a esta Diretriz em suas áreas de 
atuação, por meio dos seus representantes junto à Comissão Organizadora. 


e. Organizações Militares (OM) 


1) As OM encarregadas da programação e realização das atividades e dos eventos comemorativos, 
devidamente autorizadas pelo órgão enquadrante, poderão buscar apoio e patrocínio para a sua 
execução junto a entidades públicas e privadas. Outros recursos, se necessários, poderão advir da 
disponibilidade orçamentária. 


2) A participação em simpósios, seminários e ciclos de palestras e de estudos sobre o tema deve ser 
incentivada por representantes de entidades culturais, civis locais, tais como o Instituto de Geografia e 
História Militar do Brasil (IGHMB), a Academia de História Militar Terrestre do Brasil (AHIMTB) e os 
Institutos Históricos e Geográficos dos Estados. 


3) As atividades e os eventos previstos devem buscar contar com a presença do público civil, 
particularmente estudantes do ensino fundamental e médio, os alunos dos colégios militares, 
autoridades civis e eclesiásticas, mediante divulgação na mídia local e nacional. 


4) Durante os eventos comemorativos realizados, deve-se observar a austeridade necessária nos gastos 
de recursos com recepções e atividades sociais, observando o que prescreve a Portaria do Comandante do 
Exército nº 125, de 24 de fevereiro de 2012. 


5) Todos os eventos devem atender às orientações relativas ao enfrentamento de emergência de 
saúde pública decorrente da pandemia do coronavírus (COVID-19), conforme previsto na Diretriz do 
Comandante do Exército para a Prevenção e Combate à Pandemia da COVID-19 e Manutenção do Nível 
de Prontidão e Operacionalidade da Força Terrestre e na Diretriz do DGP/DSau para a Pandemia da 
COVID-19, expedidos, em 18 MAR 20, pela Rede de Comando (INFORMEX Nr 014, de 19 MAR 20). 


7. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 


a. As ações decorrentes da presente Diretriz poderão ter seus prazos alterados pelo EME, por proposta 
do DECEx. 


b. Estão autorizados os contatos entre os integrantes da Comissão Organizadora e os envolvidos nas 
atividades previstas nesta Diretriz. 


c. O detalhamento das atividades previstas no Anexo a esta Diretriz constará de ordens de serviço 
específicas, a cargo dos órgãos envolvidos, em ligação com a Comissão Organizadora. 


d. Sempre que possível, as atividades que rotineiramente já ocorrem nas OM, em comemoração aos 
assuntos significativos (aniversário de OM, dia da Arma etc), devem ser inseridas no contexto das 
comemorações dos 200 anos da Independência, visando maior visibilidade das comemorações e redução 
de custos. 


e. Os comandos militares de área deverão informar, no dia 20 de cada mês, à Comissão Organizadora, 
as atividades realizadas até o dia 15, bem como, a confirmação dos eventos com as datas definidas para o 
mês seguinte. 
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ANEXO 


QUADRO DE ATIVIDADES PREVISTAS 





















































Nº ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO OBSERVAÇÕES 
As atividades devem ser 
Seminários, palestras, simpósios e ciclos de CMiLA ARA a = 
estudos de História Militar, com temas sobre as OADI 2022a |8 oe ; 
1 ot Eae Estabelecimentos de Ensino 
guerras da Independência e a participação da ODS 2023 Sica ; 
do Exército, se possível, 
Força Terrestre. OM ; 
buscando, também, contato 
com o público civil. 
Convidar os integrantes do 
IGHMB, Institutos Históricos e 
Seminário internacional de estudos de História Geográficos Estaduais e da 
Militar, com temas sobre os fatos históricos que DECEX Academia de História Militar 
2 |antecederam e sucederam de perto a 2022 Terrestre do Brasil (AHMTB). 
EN . ms o DPHCEx Ê : Ê 
Independência e tiveram a participação da Universidades e entidades 
Força Terrestre. culturais congêneres no Brasil, 
em Portugal, no Paraguai, 
Uruguai e Argentina. 
Palestras em escolas da rede pública e privada, CMilA 2022 à 
3 |abordando a atuação das Forças Armadas no ODS 2023 — 
processo de Independência do Brasil. OM 
Inclusão no Programa Editorial da Biblioteca do E pi Ecs 
Exército (BIBLIEx), para 2023, de uma edição DECEx Betago dp pilaç 
l ; ao see E 2022 a |das ideias apresentadas nos 
4 | especial da Revista do Exército Brasileiro (REB) | (BIBLIEx, em coordenação 2023 od saias ciclo 
comemorativa ao Bicentenário da com a DPHCEx) ! pose e 
ao RR de estudos de História Militar 
Independência. : 
realizados. 
Eventos sociais, concursos literários, corrida CMiILA 
rústica, salões e gincanas de artes plásticas nas 
as . : ODS 2022 a 
5 | guarnições e nos Estabelecimentos de Ensino — 
Zoo e o DECEx 2023 
do Exército Brasileiro, com a participação da 
PÇ : Ri OM 
família militar e da comunidade civil. 
Criação de uma cápsula do tempo para 
6 | comemorar os 200 anos da Independência do | DPHCEx/Comando Militar 2022 o 
Brasil. A cápsula será fechada em 2022 e aberta do Planalto (CMP) 
em 2122, na guarnição de Brasília-DF. 
Reunião social, comemorativa aos 200 Anos da CMILA E nada Ra 
7. | Independência, envolvendo autoridades 2022 pre é 
aa e ODS Militares e Clubes de 
militares e civis. 
Subtenentes/Sargentos. 
; RAR DECEx 
8 | Jogos Desportivos do Exército. CMSE 2022 — 
qa do . CMilA 
Cultos religiosos (realização de missa, 
9 a Ro E be ODS 2022 = 
celebração evangélica e reunião espírita). O 
CMilA 
Realização do desfile de 7 de setembro, se ODS 
10 | possível, com uniforme de gala, destacando os OM 2022 — 
200 anos da Independência. Colégios Militares do 
SCMB 
Apresentações de Bandas de Música do CMILA 2022 à 
11 | Exército em locais públicos e shoppings das — 
Ro (0) 2023 
guarnições. 
12 Produção e divulgação de produtos a 2022 a = 
comunicacionais. 2023 
ODS 
- Reedição da obra: "Uniformes do Exército Bra- 
sileiro, 1730- 1922"; 
Ci A din e ai DECEx 2022 a o 
13 |- Publicação do livro: "Uniformes do Exército (DPHCEx/BIBLIEX) 2023 





Brasileiro, 1923-2022": e 
- Publicação do livro: "Duque de Caxias — o 

















30 - Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. 





























Nº ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO OBSERVAÇÕES 
Ra da] DECEx 2022 a 
13 | Patrono do Exército Brasileiro”. (DPHCEx/BIBLIEX) 2023 — 
. E 2022 a E 
14 | Concursos de pintura. DECEx 2023 
: E 2022 a as 
15 | Concursos de fotografia. DECEx 2023 
Eventos desportivos diversos (atividades hípi- 2022 à 
16 | cas, corridas, torneios de futebol, voleibol, bas- DECEx — 
2023 
quetebol etc). 




















DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DGP/C Ex Nº 347, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 


Altera as Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais de Carreira das 
Armas, do Quadro de Material Bélico e do Serviço de 
Intendência (EB30-IR-60.004), 12 Edição, 2017. 





O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
a alínea "a" do inciso Il do art. 2º das Instruções Gerais para o Sistema de Valorização do Mérito dos 
Militares do Exército (IG 30-10), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 994, de 18 de 
dezembro de 2008, resolve: 


Art. 1º Ficam alterados os dispositivos das Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais de Carreira das Armas, do Quadro de Material Bélico e do Serviço de 
Intendência (EB30-IR-60.004), 12 Edição, 2017, aprovadas pela Portaria nº 095-DGP, de 22 de maio de 
2017, que passam a vigorar com a seguinte redação: 


8. Cmt de Companhia Especial de Fronteira (CEF), desde que a SU incorporada esteja 
prevista no QCP da OM e as instalações ocupadas estejam situadas fora da sede do município da sua OM 
orgânica. " (NR). 


"b) passado em OM de Aviação do Exército (Av Ex), Forças Especiais (FE), Guerra Eletrônica 
(GE), Guerra Cibernética (G Ciber), do Sistema de Operações Psicológicas do Exército (SiOPEx), antigo 
Sistema de Operações de Apoio à Informação do Exército (SOAIEx), ou Sistema ASTROS (Sist ASTROS), 
considerado por quinguênio e contado entre as datas de apresentação do militar pronto para o serviço e 
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de encerramento das alterações para os devidos processos. 


8 2º Serão computados somente os períodos em que o militar desempenhou as funções, 
ocupando efetivamente o cargo militar previsto no Quadro de Cargos Previstos (QCP) da OM, exceto para 
os tempos de serviço em situações diversas (TSSD) de gerente de projeto estratégico ou estruturante do 
Exército, OD, efetivo serviço em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber e integrante do SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS, 
para os quais não há exigência de cargo militar previsto em QCP. 





















































[SD 6 Lo ORG GRE ARRENDAR ORE A UT DONDE DR RO A RR CRER RR RO RR RR PNR NR RR 
E Pontuação máxima no posto de Obs 
: . a : ontos 
Tempo de Serviço em Situações Diversas Essa 2º Ten, 1º Mai Gai E 
Tene Cap 
Cmt CEF 1,5 Não há pontuação máxima prevista (b) 
5 Anos 1 dl 
Tempo em OM Av Ex, FE, GE, G 
Ciber, do SiOPEx/SOAIEx ou 10 Anos 2 NP 2 (b) (c) 
Sist ASTROS 
15 Anos 3 NP 3 
Legendas. ai Lgelasaegalai cd esaliioa gaba tais elagelagadad Ng ebadel gelar eblgal ca ela galzha Legala pala pa fade Lg ADI de TA Sa Rad ada ob pa abs Do Dus Un 
Observações: 
(o) ERR RODE ERR ERG DRE DD ER RR RE URIA PURE ARE ERR E RODRO BR AE RDI DURON RARE OBRA PR PEDRO FORROS Ro pn DEE E PRETAS RD 
Te) JRR RES RR DNS DR RR DER DN CRRN SR UERR REPOR PNR RR DNC CRE ONE RE EE PR EUR  ENE RIR RNP ES RSRS NR RE 
REPOR AD ES ARE SRD RD NEC RD AU RR DEM NPR ERA DRT " (NR) 


Art. 2º Esta alteração não se aplica aos processos seletivos e de promoções em curso, para 
os quais permanece vigente a legislação anterior. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 348, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 





Altera as Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais de Carreira do 
Quadro de Engenheiros Militares, Quadro 
Complementar de Oficiais, Serviço de Saúde e Serviço 
de Assistência Religiosa do Exército (EB30-IR-60.005), 
12 Edição, 2017. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
a alínea "a" do inciso Il do art. 2º das Instruções Gerais para o Sistema de Valorização do Mérito dos 
Militares do Exército (IG 30-10), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 994, de 18 de 
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dezembro de 2008, resolve: 


Art. 1º Ficam alterados os dispositivos das Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais de Carreira do Quadro de Engenheiros Militares, Quadro Complementar 
de Oficiais, Serviço de Saúde e Serviço de Assistência Religiosa do Exército (EB30-IR-60.005), 12 Edição, 
2017, aprovadas pela Portaria nº 096-DGP, de 22 de maio de 2017, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 


b) passado em OM de Aviação do Exército (Av Ex), Forças Especiais (FE), Guerra Eletrônica 
(GE), Guerra Cibernética (G Ciber), do Sistema de Operações Psicológicas do Exército (SiOPEx), antigo 
Sistema de Operações de Apoio à Informação do Exército (SOAIEx) ou Sistema ASTROS (Sist ASTROS), 
considerado por quinguênio e contado entre as datas de apresentação do militar pronto para o serviço e 
de encerramento das alterações para os devidos processos. 


c) passado na mesma organização militar de saúde (OMS), exclusivamente para oficiais 
médicos, considerado por quinguênio e contado entre as datas de apresentação do militar pronto para o 
serviço e de encerramento das alterações para os devidos processos. 


8 1º Serão computados somente os períodos em que o militar desempenhou as funções, 
ocupando efetivamente o cargo militar previsto no Quadro de Cargos Previstos (QCP) da OM, exceto para 
os tempos de serviço em situações diversas (TSSD) efetivo serviço em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber e 
integrante do SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS, na mesma OMS e em OM situada nas guarnição de São 
Gabriel da Cachoeira-AM ou Tabatinga-AM, para os quais não há exigência de cargo militar previsto em 
QCP. 


8 2º Os TSSD, exceto aqueles previstos nos incisos |, alíneas "a" e "e", e II, alínea "b" e "c”, 
do caput deste artigo, serão processados separadamente, não podendo ser utilizados para complementar 
períodos de TSSD vivenciados em OM distintas. 


|| - inciso Il, alínea "b" e “c”, do caput deste artigo, exceto aquele passado na mesma OMS, 
serão processados cumulativamente, dentro de cada especialidade (Av Ex, FE, GE, G Ciber, integrante do 
SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS), independente das OM onde tenham sido cumpridos. 


























(SEO LEAD e NR RR A RE PN SAR 
So Pontuação máxima no posto de 
Tempo de Serviço em Situações Diversas a 2º Ten, 1º e Ee E Obs 
Tene Cap ! 
Tempo em OM Av Ex, FE, GE, G 5 Anos 1 1 (b) 
Ciber, SiOPEx/SOAIEx, Sist (e) (f) 
ASTROS ou na mesma OMS 10 Anos 2 NP 2 
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Pontuação máxima no posto de 



































: . S : Pontos 
Tempo de Serviço em Situações Diversas o o Obs 
Base 2º Ten, 1º Maj Ten Cel Cel 
Tene Cap 
15 Anos 3 NP 3 

RSI (-la jo E RR opor O RN PRIOR PRC PRO PREE RO PRE REP OURRO RES PET DORES PRR ERR URNA RIOS OR ROD RR RD RT RODO TO PRO O 
Observações: 

(DD) Esses o e ad Odd da dad a dad da Cad a 
(5) Ronan ep ur E RO O A E PRA PANA UM E O AO UP PRO UPS A E UR UPN PAR RARA PAO NR O A RP 
ses den RR OA ap O a Na Da O a o No NR 


Art. 2º Esta alteração não se aplica aos processos seletivos e de promoções em curso, para 
os quais permanece vigente a legislação anterior. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 349, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 





Altera as Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais do Quadro 
Auxiliar de Oficiais e Graduados de Carreira (EB30- 
IR-60.006), 12 Edição, 2017. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
a alínea "a" do inciso Il do art. 2º das Instruções Gerais para o Sistema de Valorização do Mérito dos 
Militares do Exército (IG 30-10), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 994, de 18 de 
dezembro de 2008, resolve: 


Art. 1º Ficam alterados os dispositivos das Instruções Reguladoras para o Sistema de 
Valorização do Mérito dos Oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais e Graduados de Carreira (EB30-IR- 
60.006), 12 Edição, 2017, aprovadas pela Portaria nº 097-DGP, de 22 de maio de 2017, que passam a 
vigorar com a seguinte redação: 


VII - curso Sgt Carreira - Concurso a Mestre Músico (SC-CMM) e Curso Mestre de Música 
(CMM). 


8 1º O CHOAO, SC-CMM e CMM terão pontuações diferenciadas, em relação às suas 
respectivas modalidades, previstas no Catálogo de Códigos de Cursos e Estágios do Exército, anexo às 
Normas para a Codificação de Cursos e Estágios do Exército Brasileiro. 
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Pontuação máxima no posto ou na graduação 
Cursos Realizados ll de Obs 
3º Sgt | 2ºSpt 1ºSgt | STen | OfQAO 
Aperfeiçoamento (exceto SC-CMM) Nx3 NP 30 (b) 
Especialização ou Extensão (exceto CHOAO e CMM) 1 1 2 (e) 
CHQAO, SC-CMM ou CMM 2 NP Z (f) 
Lependa::.ss rasas rar sata ParoIRAnSG IRAN IRSA GATO IRA aLGaN o PaLSNSNSaRGa Ni Sr Goa No Dans ara caRG antas asas esaN asia cass atas as caafarassasscaaqaitasasgaapera qn ssastqutinasaantãs 
Observações: 
(DB) iscas has doe ai Aceda chao raca daria Rio fra dar dça dai Aa o bo os Ano ba as pao oa do dioo Rio fra dar dica A A ho bo o Aa ba Dao pa doa do dio RAS 0 UA dera AR 
(0) ias srta sssosssaesadora SST Soa Bata dida SSSS Ra Dead p da SUDO Sta ASS ÁS BACO TATA ESA Ga NESG E RASA SUL USAS ESSA DADA SA TA SAS ENS ea ESA SSA Sad da SOS Sa DADA BATA SDS ERSSE dn aiSa dd da Sa 
(f) pontuação considerada somente para oficiais do QAO, desde que tenha concluído o curso com aproveitamento. 
H (NR) 
7 AN a EO [o ERR RARO RREO RARE RT E ER ONDE ROAD RR RR RR 
[RSRS RE SR PRRIOS PRNRRDO SORRINDO PORREROO SO RR RR RR RR RR EDGE ERR ER RR RRRO ERRORS RPE O RR 


b) passado em OM de Aviação do Exército (Av Ex), Forças Especiais (FE), Guerra Eletrônica 
(GE), Guerra Cibernética (G Ciber), Topografia (Topo), do Sistema de Operações Psicológicas do Exército 
(SiOPEx), antigo Sistema de Operações de Apoio à Informação do Exército (SOAIEx), ou Sistema ASTROS 
(Sist ASTROS), considerado por quinquênio e contado entre as datas de apresentação do militar pronto 
para o serviço e de encerramento das alterações para os devidos processos. 


8 2º Serão computados somente os períodos em que o militar desempenhou as funções, 
ocupando efetivamente o cargo militar previsto no Quadro de Cargos Previstos (QCP) da OM, exceto para 
os tempos de serviço em situações diversas (TSSD) de efetivo serviço em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber, Topo 
e integrante do SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS, para os quais não há exigência de cargo militar previsto 
em QCP. 
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Pontos | Pontuação máxima no posto ou na graduação de 


Obs 
Base | 30sgt | 2ºSgt | 1ºSgt | STen | OFQAO 


Cursos Realizados 




























































































5 Anos 1 1 
Tempo em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber, (b) 
do SIOPEx/SOAIEX ou Sist ASTROS 10.Anos 2 NE 2 (f) (8) 
15 Anos 3 NP 3 
Legenda sanar nana dana na Ra Ra a a a a a a aaa a ea 
Observações: 
(o) ERR DER SIDE Re ER RR RR RG ER AUD ADRENALINE RR 
(e see tanta dura Ca fe a a A a O O pa a 
(Barao dga ta 
H (N R) 
DAR 5 PODER ND RR AA ORE NR RD RR RR RN RE ES 
|- Conc Hbl a 3º Sgt Mus; e 
|| - Conc Hbl a 1º Sgt Mus. 
Pardo Ra rONUNICO!, tr sia ss dead RO AS a RR Ea E 
Pontuação máxima no posto ou na graduação 
Concurso de Habilitação Pra de Obs 
3º Sgt | 2ºSgt 1ºSgt | STen | OfQAO 
Conc Hbl a 3º Sgt Mus Nx2 20 (a) 
Conc Hbl a 1º Sgt Mus Nx3 NP 30 (b) 
Legenda: 5.805 065 o ET Ls SRD OS OR O E ROSS ROOT ED E TO O O RD ORE RB EO ER 
Observações: 
(A) remo scan fas EL a a df, o a A 6 a a O do A dd GR a cs Rd ça ai, 
(Jets ta af dj rd A a a ds, a a ft a a Lt df do tt Rs o o à 
ROUND IRS ORE RIO EA ER DR DURE RR EDER RR SRA RR PR " (NR) 


Art. 2º Esta alteração não se aplica aos processos seletivos e de promoções em curso, para 
os quais permanece vigente a legislação anterior. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 350, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 





Altera as Normas para a Comprovação, o 
Reconhecimento e o Cadastramento do Tempo de 
Serviço em Situações Diversas (EB30-N-60.033), 32 
Edição, 2017. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe conferem 
o inciso |, alínea "q", e o inciso Il, ambos do art. 4º do Regulamento do Departamento-Geral do Pessoal 
(EB10-R-02.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 155, de 29 de fevereiro de 2016, 
resolve: 


Art. 1º Ficam alterados os dispositivos das Normas para a Comprovação, o Reconhecimento 
e o Cadastramento do Tempo de Serviço em Situações Diversas (EB30-N-60.033), 32 Edição, 2017, 
aprovadas pela Portaria nº 098-DGP, de 22 de maio de 2017, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 


"Art. 4º O TSSD computável para todos os militares de carreira, que poderá ser considerado 
pelo SVM, desde que comprovado por comissão designada pelo Cmt/Ch/Dir OM e reconhecido por esta 
autoridade, obedecido ao previsto nestas Normas e na legislação citada no art. 3º, é aquele passado em 
OM de Aviação do Exército (Av Ex), Forças Especiais (FE), Guerra Eletrônica (GE), Guerra Cibernética (G 
Ciber), do Sistema de Operações Psicológicas do Exército (SiOPEx), antigo Sistema de Operações de Apoio 
à Informação do Exército (SOAIEx), ou Sistema ASTROS (Sist ASTROS), considerado por quinguênio e 
contado entre as datas de apresentação do militar pronto para o serviço e de encerramento das 
alterações para os devidos processos. 


81º O TSSD previsto neste artigo será processado cumulativamente, dentro de cada 
especialidade (Av Ex, FE, GE, G Ciber, SIOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS), independente das OM onde tenha 
sido cumprido. 


8 2º Não poderá ser reconhecido, cumulativamente, o TSSD passado em OM Av Ex, FE, GE, 
G Ciber, do SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS, quando o militar, à mesma época, estiver nomeado instrutor 
(Instr), instrutor/preceptor do Programa de Capacitação e Atualização Profissional dos Militares de Saúde 
(PROCAP/Sau), auxiliar de instrutor (Aux Instr) ou monitor (Mon), no Brasil ou no exterior, 
ocupando/exercendo o respectivo cargo/função. 


8 3º O mesmo período não poderá ser reconhecido como 2 (dois) ou mais TSSD citados no 
caput deste artigo. " (NR) 


Para Prato UNICO. asian es sei ais rante caatirsanadacatrsedorndaccdonedeco fesntosolncadacadnaninaaienentariass Brava Lalaafad 

















CODOM NOMENCLATURA UF OBS 
001081 1º Batalhão de Aviação do Exército SP 

001099 e di a ; 

001115 Base de Aviação de Taubaté SP R 
001263 1º Batalhão de Aviação do Exército SP 

001271 2º Batalhão de Aviação do Exército SP 
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CODOM NOMENCLATURA UF OBS 

001289 3º Batalhão de Aviação do Exército SP 

001297 4º Batalhão de Aviação do Exército AM 

001313 3º Batalhão de Aviação do Exército MS 

005033 1º Batalhão de Helicóptero SP 

012336 Batalhão Logístico de Aviação do Exército SP 

012435 Batalhão de Manutenção e Suprimento de Aviação do Exército SP 

015438 Centro de Instrução de Aviação do Exército SP 

021626 Comando do Comando de Aviação do Exército SP 

021667 Comando da Brigada de Aviação do Exército SP 

028118 Companhia de Comando do Comando de Aviação do Exército SP 

028159 Companhia de Comando do Comando Militar do Oeste MS (a) (b) 

028266 Companhia de Comando da Brigada de Aviação do Exército SP 

031120 Companhia de Comunicações do Comando de Aviação do Exército SP 

036137 12 Companhia de Helicópteros de Manobra do 2º Batalhão de Helicópteros AM 

037937 Companhia de Precursores da Aviação do Exército SP 

044545 Destacamento do 1º Batalhão de Helicópteros AM 

049841 1º Esquadrão de Aviação do Exército SP - 

049858 2º Esquadrão de Aviação do Exército SP 

049866 3º Esquadrão de Aviação do Exército SP 

049874 4º Esquadrão de Aviação do Exército AM 

049882 1º Esquadrão de Aviação do Exército do 2º Grupo de Aviação do Exército AM 

058750 1º Grupo de Aviação do Exército SP 

Observações: 

(al) soe de SU Cs Se SE e pe UR e e AO o 0 Ca, O ae O o Aa UC dr dona ndo ala oleo er on gro Ada aa o 

(Ds sans a ela la dr a e ad o q Sd a a a MA Rd oia, 
“(NR) 


"Art. 6º O efetivo serviço em OM FE será computável para o militar com as seguintes 
especializações na área de FE, que dificultam sua movimentação: 


Para Bra UNICO: mr ARENA DEE O Sa e aÃ 























CODOM NOMENCLATURA UF 
001255 1º Batalhão de Ações de Comandos GO 
004556 1º Batalhão de Forças Especiais GO 
012567 Batalhão de Apoio às Operações Especiais GO 
o Centro de Instrução de Operações Especiais RJ 
022202 Comando da Brigada de Operações Especiais GO 
022210 Comando do Comando de Operações Especiais GO 
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CODOM NOMENCLATURA UF 
032870 32 Companhia de Forças Especiais AM 
044685 Destacamento de Apoio às Operações Especiais GO 
063156 Comando do Núcleo da Brigada de Operações Especiais RJ 
063164 Núcleo do Centro de Instrução de Operações Especiais RJ 
063172 Núcleo do 1º Batalhão de Ações de Comandos RJ 
072710 1º Batalhão de Forças Especiais RJ 
“(NR) 


"Art. 7º Os efetivos servi 


acordo com as seguintes condições: 


ços em OM GE e G Ciber serão computáveis para o militar, de 


|- TSSD passado em OM GE: 


a) especializações na área 


de GE, que dificultam sua movimentação: 































































































CÓDIGO NOMENCLATURA 

EABZ01 Guerra Eletrônica — Categoria A 

EADJO1 Criptologia — Categoria B 

EADKO1 Criptologia — Categoria C 

EADKO3 Criptologia 

EAEYO1 Guerra Eletrônica — Categoria B 

EAGZ01 Manutenção de Material de Comunicação e Eletrônica 

EAJIOZ Planejamento de Guerra Eletrônica em Apoio às Operações 

EANNO1 Intermediário de Guerra Eletrônica Cat "B" 
EANOO1 Intermediário de Guerra Eletrônica Cat "C" 

EAOBO1 Manutenção de Material de Guerra Eletrônica Categoria "C" 

FABP01 Planejamento de Guerra Eletrônica e Guerra Cibernética em Apoio às Operações 
GAAAO1 Análise de Guerra Eletrônica 

GAAJO1 Guerra Eletrônica de Comunicações Categoria "B" 
GAAK0O1 Guerra Eletrônica de Comunicações Categoria "C" 

GAALO1 Guerra Eletrônica de Não Comunicações Categoria "B" 
GAAMO1 Guerra Eletrônica de Não Comunicações Categoria "C" 
GAAUO1 Monitoração de Guerra Eletrônica 

GABJO1 Monitoração de Emissões Eletromagnéticas para Sargentos 

b) OM GE que poderão ser consideradas: 

CODOM NOMENCLATURA UF 
001248 Base Administrativa do Centro de Comunicações e Guerra Eletrônica DF 
004911 1º Batalhão de Guerra Eletrônica DF 
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CODOM NOMENCLATURA UF 
Ene Centro de Instrução de Guerra Eletrônica DF 
015966 Centro Integrado de Guerra Eletrônica DF 
028316 Companhia de Comando e Controle DF 
032284 12 Companhia de Guerra Eletrônica DF 
033027 Centro de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército DF 
002063 9º Batalhão de Comunicações MS 
033035 Comando de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército DF 
002071 9º Batalhão de Comunicações e Guerra Eletrônica MS 
007351 Núcleo do 2º Batalhão de Comunicação e Guerra Eletrônica de Selva PA 
|| - TSSD passado em OM G Ciber: 
a) especializações na área G Ciber, que dificultam sua movimentação: 
CÓDIGO NOMENCLATURA 
EATQO1 Guerra Cibernética para Oficiais 
EATQO? Guerra Cibernética para Sargentos 
FAACO1 Inteligência Cibernética para Oficiais 
FAACO2 Inteligência Cibernética para Sargentos 
FABPO1 Planejamento de Guerra Eletrônica e Guerra Cibernética em Apoio às Operações 
b) OM G Ciber que poderão ser consideradas: 
CODOM NOMENCLATURA UF 
016444 Centro de Defesa Cibernética DF 
016451 Comando de Defesa Cibernética DF 
016459 Escola Nacional de Defesa Cibernética DF 
“(NR) 


"Art. 8º Os efetivos serviços em OM integrante do SiOPEx/SOAIEx e Sist ASTROS serão 
computáveis para o militar, de acordo com as seguintes condições: 


|- TSSD passado em OM SiOPEx/SOAIEx: 


a) especializações na área SiOPEx/SOAIEx, que dificultam sua movimentação: 


b) OM integrantes do SiOPEx/SOAIEx que poderão ser consideradas: 











CODOM NOMENCLATURA UF 
015131 a E arte 

ie Centro de Instrução de Operações Especiais RJ 
012476 1º Batalhão de Operações Psicológicas GO 
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CODOM NOMENCLATURA UF 
012559 1º Batalhão de Operações de Apoio à Informação GO 
044677 Destacamento de Operações Psicológicas GO 
Il - TSSD passado em OM Sist ASTROS: 
a) especializações na área Sist ASTROS, que dificultam sua movimentação: 
CÓDIGO NOMENCLATURA 
FAAJO1 Planejamento de Emprego do Sistema de Mísseis e Foguetes 
FAAKO1 Manutenção Eletrônica do Sistema de Mísseis e Foguetes 
FAALO1 Manutenção Mecânica do Sistema de Mísseis e Foguetes 
FAAMO1 Operação do Sistema de Mísseis e Foguetes 
FAAMO2 Operação do Sistema de Mísseis e Foguetes 
FAAOO1 Manutenção do Sistema de Mísseis e Foguetes para Oficiais 
FAGGO1 Intermediário de Artilharia de Mísseis e Foguetes para Oficiais 
FAGHO1 Avançado de Artilharia de Mísseis e Foguetes para Sargentos 
SACTO1 Operação do Sistema de Mísseis e Foguetes 
SAQJO1 Gerente Logístico do Sistema de Mísseis e Foguetes 
b) OM integrantes do Sist ASTROS que poderão ser consideradas: 
CODOM NOMENCLATURA UF 
013342 Bateria de Comando do Comando de Artilharia do Exército GO 
021568 Comando de Artilharia do Exército GO 
021576 Comando de Artilharia do Exército GO 
021584 Comando de Artilharia do Exército GO 
058529 6º Grupo de Artilharia de Mísseis e Foguetes GO 
058537 Centro de Instrução de Artilharia de Mísseis e Foguetes GO 
058545 Centro de Logística de Mísseis e Foguetes GO 
058552 16º Grupo de Artilharia de Mísseis e Foguetes GO 
" (NR) 


VIII - Cmt de Companhia Especial de Fronteira (CEF), desde que a SU incorporada esteja 
prevista no QCP da OM e as instalações ocupadas estejam situadas fora da sede do município da sua OM 
orgânica. " (NR) 
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CODOM NOMENCLATURA UF 
015487 Centro de Cartografia Automatizada do Exército DF 
015545 Centro de Imagens e Informações Geográficas do Exército DF 
048207 1º Divisão de Levantamento RS 
048306 22 Divisão de Levantamento PR 
048314 22 Divisão de Levantamento DF 
048405 32 Divisão de Levantamento PE 
048421 42 Divisão de Levantamento AM 
048462 52 Divisão de Levantamento RJ 
048215 1º Centro de Geoinformação RS 
015685 2º Centro de Geoinformação DF 
048413 3º Centro de Geoinformação PE 
048439 4º Centro de Geoinformação AM 
048470 5º Centro de Geoinformação RJ 
“(NR) 
ER cette tc Pe ii a 


| - serão computados somente os períodos em que o militar desempenhou as funções, 
ocupando efetivamente o cargo militar previsto no QCP da OM, exceto para os TSSD de gerente de 
projeto estratégico ou estruturante do Exército, OD, efetivo serviço em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber, Topo, 
integrante do SiOPEx/SOAIEx, Sist ASTROS ou na mesma OMS, para os quais não será exigida a existência 
do cargo em QCP; 


Il - o TSSD reconhecido em uma OM não poderá ser utilizado para complementar período 
de TSSD em outra OM, exceto os TSSD de efetivo serviço em OM Av Ex, FE, GE, G Ciber, Topo e integrante 
do SiOPEx/SOAIEx ou Sist ASTROS; 


Art. 2º Esta alteração não se aplica aos processos seletivos e de promoções em curso, para 
os quais permanece vigente a legislação anterior. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 351, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Distribui as vagas para os Cursos e Estágios nas 
Indústrias Civis Nacionais (PCE-ICN), a serem 
realizados no ano de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o item 7, da alínea "b", do inciso 7, das Diretrizes Gerais para Cursos e Estágios nas Indústrias Civis 
Nacionais (DGCE-ICN) (EB-20-D-01.002), aprovadas pela Portaria nº 225-EME, de 18 de novembro de 
2013, resolve: 
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Art. 1º Distribuir vagas referentes aos Cursos e Estágios nas Indústrias Civis Nacionais, a 
serem realizados no ano de 2022, na forma que se segue: 


NOTA: as vagas para os Cursos e Estágios nas Indústrias Civis Nacionais (PCE-ICN), a serem realizados no 
ano de 2022, estão publicadas em Separata ao presente Boletim. 


DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 





PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 026, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 


Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza casa, por meio 
de Administração de Compossuidores no Conjunto 
Habitacional da Vila Militar do Atalaia |, na guarnição 
de Três Corações-MG. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 12 Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza casa, por meio de Administração de Compossuidores no Conjunto Habitacional 
da Vila Militar do Atalaia |, na guarnição de Três Corações-MG, que com esta baixa. 


Art. 2º Determinar que a 42 Região Militar (42 RM) adote, em sua área de competência, as 
medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
CASA, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO CONJUNTO HABITACIONAL DA VILA 
MILITAR DO ATALAIA |, NA GUARNIÇÃO DE TRES CORAÇÕES-MG 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Seção | =IDa;Fihalidade:. a cesta ma ora ai ion tio Eloa ias pra Lioau is amas na DSR a SE Ea RSRS ERR asa 1º 
seção: ||-= Das CONCEITUAÇÕES danada ars arara essa aaa De a Da AD a E EP DU 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção | - Dos Aspectos Administrativos... rereeeeeaenereea na reea aerea nereraanerenaeeraeeea antena 39/50 
SEcoOb= DAS Ai DUNÇÕES er A aa a 69/78 
CAPIILO MES IDAS DESRESAS ses ido o dad 8º/11 
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CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES... rereereeererecreeerereereeareneaa 12/24 


CAPÍTULO | 
DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza casa, por meio da Administração de 
Compossuidores no Conjunto Habitacional, de propriedade exclusiva da União, na guarnição de Três 
Corações-MG. 


Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto conceituam-se os seguintes termos: 


|- Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


Il - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V - PNR de Uso Geral centralizado pela Escola de Sargentos das Armas (ESA) é o PNR 
administrado para fins de distribuição pela ESA, destinado aos militares que servem na guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM centralizado pela ESA é o PNR administrado para fins de 
distribuição pela ESA, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria (s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X - Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 
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XI - Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XIII - Seção de Administração de PNR na guarnição de Três Corações-MG é o orgão da 
Administração Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, 
subordinado à ESA, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na guarnição de Três 
Corações-MG; 


XIV - Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesas de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar 
e/ou organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com 
os PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário da UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuída ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 


b) prevenção contra incêndios; 
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c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 

g) outros; 


XXI - Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação será regulada anualmente em Assembleia. A cota do Fundo de Reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou Conjunto Habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv - Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou Instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas, ou ainda, obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
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demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 


XXXII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro — Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 32 O gerenciamento das partes comuns no conjunto habitacional da Vila Militar do 
Atalaia | na guarnição de Três Corações-MG, que é constituído por 81 (oitenta e um) PNR, de natureza 
casa, cujos endereços são: Rua Montese: casas nº 01, nº 02, nº 03, nº 04, nº 05, nº 06, nº 07, nº 08, nº 
09, nº 10, nº 11, nº 12, nº 13, nº 14, nº 15 e nº 16; Rua Max Wolf Filho: casas nº 01, nº 02, nº 05, nº 07, 
nº 09, nº 11, nº 13, nº 15, nº 17, nº 18, nº 19, nº 20, nº 21,nº 22,nº 23,nº 24, nº 25, nº 26, nº 27, nº 28, 
nº 29,nº 30, nº 31 e nº 32; Rua Brigadeiro Sampaio: casas nº 02, nº 04, nº 06, nº 08, nº 10, nº 12,nº 14 e 
nº 16; Rua Ten Cel Villagran Cabrita: casas nº 01, nº 02, nº 03, nº 04, nº 05, nº 06, nº 07, nº 08, nº 09, nº 
10, nº 11, nº 12, nº 13, nº 14, nº 15 e nº 16; Av. Farroupilha: casas nº 11, nº 12, nº 13, nº 14, nº 16, nº 
184, nº 18B, nº 32, nº 334, nº 33B, nº 33C e nº 36 e Av. Santos Dumont: casas nº 521, nº 525, nº 526, nº 
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805 e nº 511, Três Corações-MG, CEP 37410-000, será exercido, por 1 (uma) Administração de 
Compossuidores, constituída pelos permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


8 2º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no conjunto habitacional, 
como um todo. 


Art. 4º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza casa, O rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de modo a 
permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e a criação 
de um fundo de reserva. 


Art.5º O Comando da ESA será representado por um Supervisor Administrativo nas 
Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas à administração das áreas de uso comum no conjunto habitacional supracitado, 
não podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante da ESA, cabe: 


| - representar o Cmdo ESA nas deliberações sobre assuntos que impliquem despesas 
extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou serviços 
estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


Il - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Três Corações-MG Cmdo ESA, Normas Gerais da ESA, bem 
como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 
do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a 
Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação pertinente; 


II - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no conjunto habitacional, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a ffm de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo ESA. 


Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 
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| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


Il - exercer a administração interna do conjunto habitacional, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como, aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


III - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 


VII - informar imediatamente ao Cmdo ESA acerca dos documentos de cobranças de 
tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente da Administração de Compossuidores deve remeter para a 
ESA as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante sua gestão, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no conjunto habitacional e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art.9º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio, e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
III - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 





Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. - 49 





VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VII - reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 


chaves; 

X - manutenção de portões de garagem; 

XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 

XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 

XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas as áreas da projeção no conjunto habitacional; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXIL - demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no conjunto habitacional. 
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Art.10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


Il - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


Il - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 
VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 
VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 
X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 
XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
an XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independente da ocupação do PNR e se encerra no dia da 
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devolução oficial das chaves, independentemente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo ESA, no conjunto habitacional, as seguintes 
despesas: 


| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 

V- reparo, reforma, revisão, ou substituição de bombas de água de cisterna; 

VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 

VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade no conjunto habitacional e das 
UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 


f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo ESA; e 
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XIII - a critério do Cmdo ESA, poderão ser atribuídos à Administração de Compossuidores 
e/ou Administrações Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção no CH e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da Administração Militar do Cmdo ESA, no conjunto 
habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


Il - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


III - substituição de portas e janelas da UH; 

IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
V- aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 

VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


VIE - consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX - o custeio relativo nas UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo ESA poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores, outros serviços e atividades de manutenção nas CH e na UH, com a disponibilização de 
meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 
| - pagar a taxa de uso; 
| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 


III - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 





Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. - 53 





IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 


X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na Guarnição de Três Corações-MG, Normas Gerais da ESA, bem como, da 
Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do 
Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração 
dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, junto ao representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre 22h (vinte e duas) 
e 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 
XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 
XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no CH e na UH, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses jardins e gramados; 
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XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 


|| - termo inicial de vistoria; e 


III - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 


Art. 16. O Cmdo ESA não responderá por quaisquer encargos, dívidas ou questões de 
ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos praticados 
pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo ESA o 
termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de definir 
responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira e administrativa e das áreas 
comuns do conjunto habitacional. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH e do CH. 


Art. 18. Nenhum acréscimo, ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, CH ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e Construção, 
inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo ESA baixará as Normas Complementares que se fizerem necessárias para a 
integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente à cota-parte da UH desocupada, relativa às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo ESA estabelecerá os procedimentos administrativos a serem 
observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização e 
limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 
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Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração dos Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo ESA. 


PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 027, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 


Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza apartamento, 
por meio de Administração de Compossuidores no 
Conjunto Habitacional da Vila Militar do Atalaia Il, na 
guarnição de Três Corações-MG. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 12 Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza apartamento, por meio de Administração de Compossuidores no Conjunto 
Habitacional da Vila Militar do Atalaia Il, na guarnição de Três Corações-MG, que com esta baixa. 


Art. 2º Determinar que a 42 Região Militar (42 RM) adote, em sua área de competência, as 
medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
APARTAMENTO, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO CONJUNTO HABITACIONAL 
DA VILA MILITAR DO ATALAIA Il, NA GUARNIÇÃO DE TRES CORAÇÕES-MG 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 
CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 
Secao = Das Finalidad 6 a a a an Ra po EEE A DORA aa A ALE A A O RASA ASS ARA SA A RA Tio SE 1º 
Secaolli=Das!conceltÚaÇÕES sf tata AR A O O SO Ut A A A 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 
Secaod=Dos Aspectos MamimiSLRa ROS: qts atada 39/50 
Secao p= Das ADIÇÕES armas Ai ir Do DOCE ERON CERA RODE 69/78 
CAPITULO DAS DESPESAS do io a SERA 88/11 
CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES........... as 12/24 
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CAPÍTULO | 
DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza apartamento, por meio da 
Administração de Compossuidores no Conjunto Habitacional, de propriedade exclusiva da União, na 
guarnição de Três Corações-MG. 


Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto conceituam-se os seguintes termos: 


| - Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


Il - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V - PNR de Uso Geral centralizado pela Escola de Sargentos das Armas (ESA) é o PNR 
administrado para fins de distribuição pela ESA, destinado aos militares que servem na guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM centralizado pela ESA é o PNR administrado para fins de 
distribuição pela ESA, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma Área 
Residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X - Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI - Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 
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XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XIII - Seção de Administração de PNR na guarnição de Três Corações-MG é o Órgão da 
Administração Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, 
subordinado à ESA, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na guarnição de Três 
Corações-MG; 


XIV - Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesas de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar 
e/ou organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com 
os PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário da UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuída ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 
b) prevenção contra incêndios; 


c) manutenção de bombas e elevadores; 
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d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 

g) outros; 


XXI - Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação será regulada anualmente em Assembleia. A cota do Fundo de Reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos Compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv - Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou Instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas, ou ainda, obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 
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XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 


XXXII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro — Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 32 O gerenciamento das partes comuns no conjunto habitacional da Vila Militar do 
Atalaia Il na guarnição de Três Corações-MG, que é constituído por 2 (dois) edifícios residenciais de 
natureza apartamento, sendo um edifício com 6 (seis) PNR e um edifício com 24 (vinte e quatro) PNR, 
cujos endereços são Rua Brigadeiro Sampaio, nº 03, apartamentos nº 101, nº 102, nº 201, nº 202, nº 301 
e nº 302 e Rua Brigadeiro Sampaio, nº 07, apartamentos nº 101, nº 102, nº 103, nº 104, nº 201, nº 202, 
nº 203, nº 204, nº 301, nº 302, nº 303, nº 304, nº 401, nº 402, nº 403, nº 404, nº 501, nº 502, nº 503, nº 
504, nº 601, nº 602, nº 603 e nº 604, Três Corações-MG, CEP 37410-000, será exercido, por 1 (uma) 
Administração de Compossuidores, constituída pelos permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 





60 - Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. 





8 2º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no conjunto habitacional, 
como um todo. 


Art. 42º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza casa, O rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de modo a 
permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e a criação 
de um fundo de reserva. 


Art. 5º O Comando da ESA será representado por um Supervisor Administrativo nas 
Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas à administração das áreas de uso comum no conjunto habitacional supracitado, 
não podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante da ESA, cabe: 


| - representar o Cmdo ESA nas deliberações sobre assuntos que impliquem despesas 
extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou serviços 
estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


Il - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Três Corações-MG Cmdo ESA, Normas Gerais da ESA, bem 
como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 
do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a 
Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação pertinente; 


III - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no conjunto habitacional, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo ESA. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


Il - exercer a administração interna do conjunto habitacional, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como, aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 
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III - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 


VII - informar imediatamente ao Cmdo ESA acerca dos documentos de cobranças de 
tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente da Administração de Compossuidores deve remeter para a 
ESA as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante sua gestão, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no conjunto habitacional e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art. 92 É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio, e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
III - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VII - reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 
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VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 


chaves; 

X - manutenção de portões de garagem; 

XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 

XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 

XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas as áreas da projeção no conjunto habitacional; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXIL - demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no conjunto habitacional. 


Art. 10 São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 
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Il - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


Il - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V- consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 


VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 


VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 


X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 


XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
dd XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independente da ocupação do PNR e se encerra no dia da 
devolução oficial das chaves, independentemente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo ESA, no conjunto habitacional, as seguintes 
despesas: 
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| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 

V- reparo, reforma, revisão, ou substituição de bombas de água de cisterna; 

VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 

VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade no conjunto habitacional e das 
UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo ESA; e 


XIII - a critério do Cmdo ESA, poderão ser atribuídos à Administração de Compossuidores 
e/ou Administrações Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção no CH e na UH. 
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CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da Administração Militar do Cmdo ESA, no conjunto 
habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


Il - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


III - substituição de portas e janelas da UH; 

IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
V- aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 

VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


Vil - consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX - o custeio relativo nas UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo ESA poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores, outros serviços e atividades de manutenção nas UH e no CH, com a disponibilização de 
meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 

| - pagar a taxa de uso; 

| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

III - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 
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V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 


X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Três Corações-MG, Normas Gerais da ESA, bem como, da 
Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do 
Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração 
dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XII! - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, junto ao representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre 22h (vinte e duas) 
e 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 


XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 


XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no CH e na UH, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses jardins e gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 
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XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 


|| - termo inicial de vistoria; e 


III - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 


Art. 16. O Cmdo ESA não responderá por quaisquer encargos, dívidas ou questões de 
ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos praticados 
pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo ESA o 
termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de definir 
responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira e administrativa e das áreas 
comuns do conjunto habitacional. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH e do CH. 


Art. 18. Nenhum acréscimo, ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, CH ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e Construção, 
inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo ESA baixará as Normas Complementares que se fizerem necessárias para a 
integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente à cota-parte da UH desocupada, relativa às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo ESA estabelecerá os procedimentos administrativos a serem 
observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização e 
limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração dos Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 
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Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo ESA. 


DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 








PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 378, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 
Aprova o Distintivo de Organização Militar e 


Bandeira-Insígnia do Centro de Obtenções do 
Exército (COEx), sediado em Brasília-DF. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, de acordo com o 
previsto na Portaria do Comandante do Exército, nº 530, de 22 setembro 1999, e fundamentado em 
parecer favorável do Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Distintivo de Organização Militar e Bandeira-Insígnia do Centro de 
Obtenções do Exército, conforme o modelo constante do anexo. 


Art. 2º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


DISTINTIVO DE ORGANIZAÇÃO MILITAR E BANDEIRA-INSÍGNIA DO CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO 


COEX 


- À fonte para constar no Indicativo 
Militar da OM é a GeoSlab703 XBd BT. 


- O Indicativo Militar atende ao espaçamento 
previsto em normas específicas para tal. 


- As cores estão padronizadas de acordo 
com o código de cores universal CMYK. 











Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. - 69 








CI 2“ [Vermelho (C:0 M:100 Y:100 K:0). 


[RR | Branco (C:0 M:0 Y:0 K:0), filetado de dourado (C:0 M:20 Y:100 K:30). 
=Azul-celeste (€:100 M:20 Y:0 K:0). 

[Ouro (C:0 M:20 Y:100 K:10). 

—— Branco (C:0 M:0 Y:0 K:0). 


Vermelho (C:0 M:100 Y:100 K:0), filetado de dourado (C:0 M:20 Y:100 K:30). 























Vermelho (C:0 M:100 Y:100 K:0) 





Branco (C:0 M:0 Y:0 K:0). 
e—Verde (C:100 M:0 Y:100 K:0). 
Vermelho (C:0 M:100 Y:100 K:0). 


E e— Amarelo (C:0 M:0 Y:100 K:0). 
faca e (C:0 M:100 Y:100 K:0), com detalhes 


em branco (C:0 M:0 Y:0 K:0). 











- À quantidade de listras, em verde e amarelo, do segundo campo da Bandeira-Insígnia 
deve corresponder ao posto de oficial-general que está ocupando o cargo. 


«— 1,20 m para hasteamento em mastro —+» 


PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 463, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 


Regula a concessão do Prêmio Cultural Tasso 
Fragoso destinado aos concludentes de cursos de 
formação mais bem classificados na disciplina 
História Militar. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, de acordo com o 
previsto na Portaria do Comandante do Exército nº 550, de 8 junho de 2020, na Portaria do 
Departamento de Educação e Cultura do Exército nº 357, de 9 de agosto de 2021, e fundamentado em 
parecer favorável do Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército, resolve: 


Art. 1º O Prêmio Cultural Tasso Fragoso é concedido ao concludente mais bem classificado 
na disciplina História Militar, no Curso de Formação de Oficiais da Academia Militar das Agulhas Negras 
(AMAN), e nos Cursos de Formação e Graduação de Sargentos da Escola de Sargentos das Armas (ESSA), 
da Escola de Sargentos de Logística (EsSLog) e do Centro de Instrução de Aviação do Exército (CIAvEx). 


Art. 2º O prêmio consistirá em uma viagem de estudos à guarnição do Recife-PE, na qual 
os premiados realizarão visitas culturais, guiadas, aos sítios históricos e campos de batalhas localizados na 
região, palco das lutas contra as Invasões Holandesas, no século XVII, e da defesa do Saliente Nordestino, 


durante a Segunda Guerra Mundial. 


Art. 32º Os premiados serão acompanhados por um oficial da Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Cultural do Exército (DPHCEx) e visitarão os seguintes sítios: 
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- Parque Histórico Nacional dos Guararapes (sítio histórico das duas Batalhas dos 
Guararapes); 


- Museu Militar Forte do Brum; 


- Museu Forte das Cinco Pontas; 


- Instituto Francisco Brennand (museu de armaria); 


- Forte Castelo do Mar (Cabo de Santo Agostinho-PE); 


- Forte Orange de Itamaracá (Itamaracá-PE); 


- Monte das Tabocas (Vitória do Santo Antão-PE, sítio histórico da Batalha das Tabocas); e 


- outros locais julgados pertinentes. 


Art. 4º A viagem terá a duração de 8 (oito) dias e será executada no mês de fevereiro de 
A+1, considerando-se A o ano de formação dos premiados. 


Art. 5º A disponibilização dos recursos e as responsabilidades serão compartilhadas 
conforme a tabela abaixo: 





Atividade/item Responsável Recursos 





Diretoria de Educação Superior Militar 


Definição dos mais bem classificados na disciplina (DESMil) / Diretoria de Educação Técnica Militar . 


História Militar nos respectivos cursos de formação. 











(DETMiI) 
Contatos com as OM de destino dos agraciados para 
coordenação. DERCEX 
Passagens aéreas (ida e volta). DPHCEx DPHCEx 
Diárias. DPHCEx DPHCEx 





Contatos preliminares locais junto aos administradores | Chefe do Centro Cultural Militar de Área (CCMA) 
dos sítios a serem visitados. do CMNE 





Recepção, acompanhamento e visitas guiadas aos sítios | Chefe do Centro Cultural Militar de Área (CCMA) 
históricos. do CMNE 

















Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 515, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 


Aprova os Calendários Preliminares dos Concursos 
de Admissão para matrícula nos Cursos de Formação 
de Oficiais das Linhas de Ensino Militar: Bélico, na 
Escola Preparatória de Cadetes do Exército (ESPCEx), 
de Saúde, Complementar e de Capelães Militares, 
todas na Escola de Saúde e Formação 
Complementar do Exército (ESFCEx). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso Il do art. 10 do Decreto nº 9.171, de 17 de outubro de 2017, que 
altera o Decreto nº 3.182, de 23 de setembro de 1999 (Regulamento da Lei do Ensino no Exército), a 
alínea d) do inciso IX do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 
2017, que delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e o art. 44 das 
Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército - EB10-IG-01.002, aprovadas pela Portaria 
do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, resolve que: 


Art. 1º Ficam aprovados os Calendários Preliminares dos Concursos de Admissão para 
matrícula nos Cursos de Formação de Oficiais das Linhas de Ensino Militar: Bélico, na Escola Preparatória 
de Cadetes do Exército (EsPCEx), de Saúde, Complementar e de Capelães Militares, todas na Escola de 
Saúde e Formação Complementar do Exército (ESFCEx), constante do documento anexo, que com esta 
baixa. 


Art. 2º Fica Revogada a Portaria nº 177-DECEx, de 23 de julho de 2020. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


CALENDÁRIOS PRELIMINARES DOS CONCURSOS DE ADMISSÃO E MATRÍCULA, NOS CURSOS DE 
FORMAÇÃO DE OFICIAIS DAS LINHAS DE ENSINO MILITAR: BELICO, NA ESCOLA PREPARATÓRIA DE 
CADETES DO EXERCITO (EsPCEx), DE SAUDE, COMPLEMENTAR E DE CAPELÃES MILITARES, TODAS NA 
ESCOLA DE SAUDE E FORMAÇÃO COMPLEMENTAR DO EXERCITO (ESFCEx) 


1. FINALIDADE: 


Estabelecer os Calendários Preliminares dos Concursos de Admissão (CA) para matrícula nos Curso de 
Formação de Oficiais das Linhas de Ensino Militar: 


- Bélico (CFO/LEMB), iniciado na Escola Preparatória de Cadetes do Exército (EsPCEx); e 


- Complementar (CFO/QC e CF/CM) e Saúde (CFO/S SAU), ambas na Escola de Saúde e Formação 
Complementar do Exército (ESFCEx). 


2. Calendário Preliminar da ESPCEx (CA CFO/LEMB) 























Nº de ; 
órdem Responsável Evento Prazo 
Remeter à Diretoria de Educação Superior Militar (DESMil) a relação até 
1 EsPCEx inicial das cidades para a realização do Exame Intelectual, contendo a 1º SETA 
indicação das Gu Exm e OMSE a serem utilizadas. E 
2 DESMil Solicitar aos comandos militares de área (C Mil A), por delegação do Até 
DECEx, a confirmação das Gu Exm e das OMSE indicadas. 10 SET A-1 
3 EsPCEX Remeter à DESMil as datas principais e reservas, propostas para Até 
todas as fases do Concurso de Admissão (CA). 13 SET A-1 
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order Responsável Evento Prazo 
4 DESMil Remeter ao DECEx as datas principais e reservas, propostas para Até 
todas as fases do Concurso de Admissão (CA). 20 SET A-1 
; f . J Até 
5 C Mil A Informar à DESMil a relação Gu Exm e OMSE. 10 OUT A-1 
6 DESMil Remeter à EsPCEx as confirmações das Gu Exm e OMSE, recebidas Até 
dos respectivos C Mil A. 21 OUTA-1 
Remeter à DESMiil os seguintes documentos: 
- Propostas de portarias relativas às Instruções Reguladoras do 
Concurso de Admissão e Matrícula (IRCAM), se for o caso, e ao Até 
7 EsPCEx Calendário Anual; 10 NOV A-1 
- Nota Explicativa; 
- Parecer de Mérito; e 
- Quadro Comparativo. 
: à o Até 
8 DESMil Remeter ao DECEx as propostas de portarias que regularão o CA. 10 DEZ A-1 
9 DECEX Remeter à Consultoria Jurídica Adjunta ao Comando do Exército Até 
(CONJUR-EB) as propostas de portarias que regularão o CA. 20 DEZA-1 
10 DECEx Aprovar as portarias que regularão o CA. Até 
11 EsPCEx Remeter à DESMil a proposta de Edital do CA. 24 JAN À 
. o Até 
12 DESMil Aprovar os Editais do CA. 28 JAN A 
Publicação do Edital que regula o CA em Diário Oficial da União Até 
so ESPREM (DOU). 31JANA 
2. Calendário Preliminar da ESFCEx (CA CFO/QC, CF/CM e CFO/S SAU) 
Nº de A 
arder Responsável Evento Prazo 
1 ESECEX Remeter à DESMil as datas principais e reservas, propostas para Até 
todas as fases do Concurso de Admissão (CA). 23 SET A-1 
2 DESMil Remeter ao DECEx as datas principais e reservas, propostas para Até 
todas as fases do Concurso de Admissão (CA). 30 SET A-1 
Remeter à Diretoria de Educação Superior Militar (DESMil) a relação até 
3 ESFCEx inicial das cidades para a realização do Exame Intelectual, contendo a 20 OUT A-1 
indicação das Gu Exm e OMSE a serem utilizadas. 
A DESMiI Solicitar aos comandos militares de área (C Mil A), por delegação do Até 
DECEx, a confirmação das Gu Exm e OMSE indicadas. 10 NOV A-1 
Solicitar ao DGP a ratificação ou retificação da reversão de vagas para até 
5 DECEx o Concurso de Admissão (CA) ao Serviço de Saúde (CFO-Med/CFO- 
30 NOV A-1 
Dent). 
Remeter ao DECEx a ratificação ou retificação da reversão de vagas até 
6 DGP para o Concurso de Admissão (CA) ao Serviço de Saúde 13 DEZ A 
(CFO-Med/CFO-Dent). 
Remeter à DESMil a ratificação ou retificação da reversão de vagas 
7 DECEx para o Concurso de Admissão (CA) ao Serviço de Saúde Até 
(CFO-Med/CFO-Dent). 20 DEZ A-1 
8 CMilA Informar à DESMil a relação Gu Exm e OMSE. 
9 DESMil Remeter à Escola as confirmações das Gu Exm e OMSE, recebidas Até 
dos respectivos C MilA. 31 DEZA-1 
Remeter à DESMiil os seguintes documentos: 
- Propostas de portarias relativas às Instruções Reguladoras do 
Concurso de Admissão e Matrícula (IRCAM), se for o caso, e ao até 
10 ESFCEx Calendário Anual; 20 JAN À 








- Nota Explicativa; 
- Parecer de Mérito; e 
- Quadro Comparativo. 











Boletim do Exército nº 51, de 24 de dezembro de 2021. - 73 


















































Nº de ; 

order Responsável Evento Prazo 
11 DESMil Remeter ao DECEx as propostas de portarias que regularão o CA. RR A 
12 DECEX Remeter à Consultoria Jurídica Adjunta ao Comando do Exército Até 
E (CONJUR-EB) as propostas de portarias que regularão o CA. 28 FEVA 
j : E Até 
13 DECEx Aprovar as portarias que regularão o CA. 30 ABRA 
a À ; . Até 
14 ESFCEx Remeter à DESMil a proposta de Edital do CA. 7 MAIO A 
15 DESMil Aprovar os Editais do CA Até 
A É D-125 
16 ESFCEx Publicar o Edital que regula o CA em Diário Oficial da União (DOU). o 
Legenda: 


A = ano de realização do concurso de admissão; 

A-1 = ano anterior ao ano do concurso de admissão; 

D = dia de realização do Exame Intelectual; 

D-125 = 125 (cento e vinte e cinco) dias antes do Exame Intelectual; e 


D-120 = 120 (cento e vinte) dias antes do Exame Intelectual. 


DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 








PORTARIA — DCT/C Ex Nº 111, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 021 — DCT, de 14 de fevereiro de 
2019, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2020. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso III, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º, da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, resolve: 


Art. 1º Ficam incluídas na Portaria nº 021 — DCT, de 14 de fevereiro de 2019, que aprovou 
as Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico 
para o ano de 2020, as NCE abaixo: 


| - nº 34D2020, referente ao curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência dos Materiais, no Instituto Militar de Engenharia (IME), Rio de Janeiro-RJ; e 
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Il - nº 35D2020, referente ao curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Química, no Instituto Militar de Engenharia (IME), Rio de Janeiro-RJ. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


NOTA: as Necessidades de Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico 
para o ano de 2020, estão publicadas em Separata ao presente Boletim. 


PORTARIA — DCT/C Ex Nº 112, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso III, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, resolve: 


Art. 1º Fica incluída na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022, a NCE nº 173M2022, referente ao curso de mestrado do Programa de Engenharia de 
Defesa, no Instituto Militar de Engenharia (IME), Rio de Janeiro-RJ. 


Art. 2º Esta Portaria entre em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


NOTA: as Necessidades de Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico 
para o ano de 2022 e do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do Ministério da Defesa e demais Forças 
(PCEF) para o ano de 2023, estão publicadas em Separata ao presente Boletim. 


PORTARIA — DCT/C Ex Nº 113, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 


Aprova as Necessidades de Conhecimentos 
Específicos da Linha de Ensino Militar Científico- 
Tecnológico para o ano de 2023, do Plano de Cursos 
e Estágios Gerais no Exército Brasileiro (PCE-EB) e do 
Plano de Cursos e Estágios em Estabelecimentos de 
Ensino Civis Nacionais (PCE-EECN). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso Ill do art. 10 do Decreto nº 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
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dezembro de 2020, o art. 6º da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, e em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico (EB80-IR-07.008), resolve: 


Art. 1º Ficam aprovadas as Necessidades de Conhecimentos Específicos da Linha de 
Ensino Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2023, do Plano de Cursos e Estágios Gerais no 
Exército Brasileiro (PCE-EB) e do Plano de Cursos e Estágios em Estabelecimentos de Ensino Civis 
Nacionais (PCE-EECN). 


Art. 22º Caberá às Organizações Militares solicitantes das NCE pertencentes à guarnição de 
Brasília-DF prever a disponibilidade de Próprio Nacional Residencial (PNR), a fim de possibilitar a 
movimentação e a classificação dos concluintes dos cursos de pós-graduação para a aplicação dos 
conhecimentos específicos. 


Parágrafo único. Não havendo a disponibilidade de PNR, o DCT poderá solicitar a 
movimentação do concluinte para outra organização militar do Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Exército, atendendo prioritariamente à necessidade do serviço. 


Art. 3º Esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


NOTA: as Necessidades de Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico 
para o ano de 2023, do Plano de Cursos e Estágios Gerais no Exército Brasileiro (PCE-EB) e do Plano de 
Cursos e Estágios em Estabelecimentos de Ensino Civis Nacionais (PCE-EECN), estão publicadas em 
Separata ao presente Boletim. 


3º PARTE 
ATOS DE PESSOAL 





MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA SEORI/SG-MD Nº 5.012, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 


Dispensa de ficar à disposição do Ministério da Defesa. 


O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso IV do art. 66, capítulo IV, anexo VIII 
da Portaria Normativa no 12/MD, de 14 de fevereiro de 2019 e considerando o disposto no art. 8º da 
Portaria Normativa no 98/GM-MD, de 20 de dezembro de 2018, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 60583.002875/2021-05, resolve 


DISPENSAR 


o S Ten Inf ALEXANDRE SANTA BARBARA DE SOUSA de ficar à disposição da administração central do 
Ministério da Defesa, a contar de 24 de novembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 232, de 10 DEZ 21 — Seção 2) 
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PORTARIA EMCFA-MD Nº 5.115, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso da competência 
subdelegada pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso | do art. 2º da Portaria nº 3.320/GM-MD, 
de 6 de outubro de 2020, considerando o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 9.548, de 31 de outubro de 2018, e o Processo Administrativo nº 
60979.000065/2021-62, resolve 


DESIGNAR 


os militares abaixo relacionados, para viagem a Lisboa, Portugal, onde realizarão a finalização da 
preparação administrativa e de treinamento, no período de 10 de janeiro a 11 de fevereiro de 2022, e, 
em prosseguimento, viagem para Bangui, República Centro-Africana, para exercerem função de natureza 
militar na Missão de Treinamento da União Europeia na República Centro-Africana (EUTM RCA), no 
período de 12 de fevereiro a 11 de agosto de 2022: 

a) Do Comando do Exército: 

- Major (EB) UBIRATAN ATHAYDE MARCONDES FILHO; 

- Capitão (EB) LEANDRO ROCHA SOUTO; e 

- Capitão (EB) FLÁVIO NOGUEIRA VENTURA JÚNIOR. 


A missão acima é considerada do tipo transitória, de natureza militar, com mudança de 
sede e sem dependentes, estando enquadrada na alínea "b” do inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 
3º e no inciso IV do art. 5º, todos da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto 
nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e suas alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 235, de 15 DEZ 21 — Seção 2) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 1.234, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea d), da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea b), inciso III, 
da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019; a autorização contida no art. 9º, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 2017; e da 
Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve 


EXONERAR, 


a pedido, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada 
(0329908529) MIRIANO VALDONI EDER, na Secretária-Geral do Exército (Brasilia-DF), a partir de 31 de 
janeiro de 2022, de acordo com o inciso |, do art. 11, da Portaria nº 218 do Comandante do Exército, de 
20 de março de 2017. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.235, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e Nomeação de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea d), da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea b), inciso III, 
da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019; a autorização contida no art. 9º, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 2017; e da 
Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve: 


EXONERAR, 


ex officio, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Divisão da Reserva Remunerada 
(0112072129) GLAÚCIO LUCAS ALVES, do Comando de Operações Terrestres (Brasília-DF), a partir de 1º 
de março de 2022, de acordo com a alínea a) do inciso Il, do art. 11, da Portaria do Comandante do 
Exército nº 218, de 20 de março de 2017. 


NOMEAR, 


por proposta do Comandante de Operações Terrestres, para Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o 
General de Divisão da Reserva Remunerada (0112072129) GLAÚCIO LUCAS ALVES, no Comando de 
Operações Terrestres (Brasília-DF), para exercer a tarefa de Gerente do Sistema de Prontidão Operacional 
da Força Terrestre (SISPRON), pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de 1º de março de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.235, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Retificação. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 1.235, de 30 de novembro de 2021, publicada 
no Diário Oficial da União nº 228, Seção 2, página 29, de 6 de dezembro de 2021, relativa à exoneração e 
nomeação do Gen Div R/1 GLÁUCIO LUCAS ALVES como Prestador de Tarefa por Tempo Certo no 
Comando de Operações Terrestres, ONDE SE LÊ: ..."a partir de 1º de março de 2022"... LEIA-SE: ..." a 
partir de 1º de fevereiro de 2022" 


PORTARIA — € Ex Nº 1.238, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 





Exoneração e nomeação de Auxiliar da Cooperação Militar Brasileira no Paraguai (CMBP). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve o art. 1º da 
Portaria Normativa nº 5/MD, de 5 de abril de 2016, resolve: 


1 - EXONERAR 


do cargo de Auxiliar da Cooperação Militar Brasileira no Paraguai (CMBP), com sede em Assunção, na 
República do Paraguai, o 1º Sgt Com DENIS ALCIONI TESSELE CASARIN, a partir de 15 de janeiro de 2023. 
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2 - NOMEAR 


para o mesmo cargo, pelo prazo aproximado de vinte e quatro meses, o S Ten Com IVONIR ZÔRZO, do 
Gab Cmt Ex, a partir de 15 de janeiro de 2023. 


A missão é considerada permanente, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "a" do inciso | 
combinada com a alínea "b" do inciso Il, do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, 
regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, combinado com o Decreto nº 72.021, 
de 28 de março de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.251, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 





Exoneração de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea d), da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea b), inciso III, 
da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019; a autorização contida no art. 9º, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 2017; e da 
Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve 


EXONERAR, 


ex officio, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada 
(0302230321) LUIZ CARLOS RODRIGUES PADILHA, do Comando Militar do Sul (Porto Alegre-RS), a partir 
de 1º de fevereiro de 2022, de acordo com a alínea h), inciso Il, do art. 11, da Portaria nº 218 do 
Comandante do Exército, de 20 de março de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.261, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap Cav LUIS UMBERTO SILVA RODRIGUES FILHO, do 17º RC Mec, para frequentar o Estágio de Idioma 
Alemão e, em prosseguimento, o Curso de Comandante de Subunidade de Cavalaria Blindada (Atv PCENA 
V22-095), a ser realizado no Instituto Federal de Idiomas e no Batalhão de Carros de Combate 393, nas 
cidades de Húrth e Viereck, na República Federal da Alemanha, com início previsto para a 12 quinzena de 
abril de 2022 e duração aproximada de nove meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do 
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inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de 
setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 4.168/GM-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria do Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402- 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.262, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap Art RODRIGO MODESTO FRECH DINIZ, do GSIPr, para frequentar o Estágio de Idioma Alemão e, em 
prosseguimento, o Curso de Comandante de Subunidade de Artilharia (Atv PCENA V22-091), a ser 
realizado nas cidades de Húrth e Hamburgo, na República Federal da Alemanha, com início previsto para 
a 1º quinzena de abril de 2022 e duração aproximada de nove meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do 
inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de 
setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 4.168/GM-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria do Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402- 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.263, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap Inf GUSTAVO HENRIQUE BONOMINI, do CI Bld, para frequentar o Estágio de Idioma Alemão e, em 
prosseguimento, o Curso de Comandante de Subunidade de Infantaria Leve (Atv PCENA V22-092), a ser 
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realizado no Batalhão de Infantaria Blindado 122, nas cidades de Húrth e Regen, na República Federal da 
Alemanha, com início previsto para a 1º quinzena de abril de 2022 e duração aproximada de nove meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do 
inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de 
setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 4.168/GM-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria do Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402- 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.265, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap QMB FELIPE SOARES ALVARENGA DE MACEDO, da AMAN, para frequentar o Estágio de Idioma 
Alemão e, em prosseguimento, o Curso de Comandante de Subunidade de Logística com especialidade 
em reabastecimento (Atv PCENA V22-093), a ser realizado no Instituto Federal de Idiomas e no Batalhão 
Logístico 161, nas cidades de Húrth e Kummersbruck, na República Federal da Alemanha, com início 
previsto para a 12 quinzena de abril de 2022 e duração aproximada de nove meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do 
inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de 
setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 4.168/GM-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria do Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402- 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.266, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
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24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap Eng EDUARDO RUFFO DE SOUTO MONTEIRO NUNES, da 62 Cia E Cmb SI, para frequentar o Estágio 
de Idioma Alemão e, em prosseguimento, o Curso de Comandante de Subunidade de Engenharia (Atv 
PCENA V22-094), a ser realizado no Instituto Federal de Idiomas e na Pionierschule und Fachschule des 
Heeres fúr Bautechnik, nas cidades de Húrth e Ingolstadt, na República Federal da Alemanha, com início 
previsto para a 12 quinzena de abril de 2022 e duração aproximada de nove meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do 
inciso | e na alínea "b" do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de 
setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 4.168/GM-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria do Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402- 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.267, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 





Autorização para viagem ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


AUTORIZAR 


a 3º Sgt STT BETINA MARTINS LORSCHEITTER, da CDE, a participar da Maratona Aquática de 2021, a ser 
realizada na cidade de Abu Dhabi, nos Emirados Arabes Unidos, no período de 11 a 19 de dezembro de 
2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada sem ônus para o Exército Brasileiro. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.268, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 





Autorização para viagem ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
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2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 
AUTORIZAR 


os militares abaixo nomeados, todos da CDE, a participarem do campeonato mundial de natação de 
2021, a ser realizado na cidade de Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos, no período de 12 a 22 de 
dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

3º Sgt STT FERNANDO MUHLENBERG SCHEFFER; 

3º Sgt STT GIOVANNA TOMANIK DIAMANTE; 

3º Sgt STT LEONARDO COELHO SANTOS; e 

3º Sgt STT PAMELA ALENCAR DE SOUZA. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada sem ônus para o Exército Brasileiro. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.269, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


a Cap Med MAYRA IWAKURA, do 6º BE Cmb, para frequentar o Curso de Aperfeiçoamento de Capitães de 
Saúde — AMEDD Captain Career Course (Atv PCENA V22/016), a ser realizado no Medical Center of 
Excellence, San Antonio-TX, nos Estados Unidos da América, com início previsto para a 12 quinzena de 
fevereiro de 2022 e duração aproximada de três meses, com ônus total para o Comando do Exército. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, sem dependentes e com mudança 
de sede, estando enquadrada na alínea "b" do inciso | e na alínea "b” do inciso Il do art. 3º da Lei nº 
5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. Fica 
sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 
4.168/6M-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.270, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 
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os militares a seguir nomeados, todos do COTER, para participarem da Reunião de Planejamento Inicial 
(IPC) do Exercício conjunto-combinado PANAMAX 2022 (Atv PVANA D2NN-B301), na cidade de Miami-FL, 
nos Estados Unidos da América, no período de 22 a 30 de janeiro de 2022, incluindo os deslocamentos: 
Cel Art SÉRGIO MARTINS ROCHA; 

Ten Cel Cav JOSÉ NIUTON DA NOVA; e 

Ten Cel Inf VÍTOR DE PAULA TARGUETA. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.272, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação de Instrutor na Escola Superior de Guerra Conjunta — Argentina. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/6GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel Cav MARCIO SALDANHA WALKER, adido ao DGP, para desempenhar a função de Instrutor na 
Escola Superior de Guerra Conjunta, na cidade de Buenos Aires, na República Argentina, com início 
previsto para a 12 quinzena de dezembro de 2021 e duração aproximada de doze meses. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, de natureza 
militar, sem mudança de sede, com dependentes e será realizada com ônus total para o Exército 
Brasileiro. 


O referido militar encontra-se no país da atividade, realizando o Curso de Estratégia e 
Condução Superior (Atv PCENA V21/013), conforme Portaria — C Ex nº 925, de 8 de setembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria nº 402 — EME, de 6 de setembro de 2017 e a Portaria do Cmt Ex nº 
1.378, de 4 de setembro de 2019. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.274, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 
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DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem da 22 Reunião de coordenação para tratar da Operação 
CORE 22 (Atv PVANA DINN-B303), na 1012 Airborne Division e Sabalauski Air Assault School, Kentucky- 
KY, nos Estados Unidos da América, no período de 26 de fevereiro a 4 de março de 2022, incluindo os 
deslocamentos: 

Cel Cav ALESSANDRO PAIVA DE PINHO, do COTER; 

Ten Cel Inf SERGIO ROBERTO ROSAS TARABOSSI, do COTER; 

Ten Cel Inf ATTILA ZOLTÁN BALCZÓ DE ANDRADE, do Cmdo CMSE; 

Maj Cav MATEUS FERNANDES BRUM DA SILVA, do Cmdo 122 Bda Inf L (Amv); e 

Cap Inf LEONARDO SANT'ANNA CANZI, do 5º BIL. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.275, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem do 22º Workshop (MEL/MIL) relativo ao Exercício 
conjunto-combinado VIKING 2022 (Atv PVANA D2NN-C275), na cidade de Estocolmo, no Reino da Suécia, 
no período de 22 a 30 de janeiro de 2022, incluindo os deslocamentos: 

Cel Cav RODRIGO DE CARVALHO BERNARDO, do COTER; 

Cel Inf JOÃO MARCELO DE SOUZA PASSOS, do COTER; e 

Maj Eng RODRIGO BERBERT EIRAS, do CCOPAB. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.280, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
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8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem do 3º Workshop de Comando e Controle relativo ao 
Exercício conjunto-combinado VIKING 2022 (Atv PVANA D2NN-C276), na cidade de Enkôóping, no Reino da 
Suécia, no período de 16 a 22 de janeiro de 2022, incluindo os deslocamentos: 

Ten Cel Com LUIZ FERNANDO COUTO LEITE, do CCOMGEX; 

Maj QEM MAX SILVA ALALUNA, do CITEx; e 

Maj QEM LEONARDO SEIJI OYAMA, do COTER. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.281, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Ten Cel Com DARDANO DO NASCIMENTO MOTA, do COTER, para participar do treinamento de 
planejamento em um Comando Multinacional Conjunto de Operações Especiais visando a realização do 
Exercício Flintlock 2022 (Atv PVANA D2NN-DO02), na cidade de Dakar, na República do Senegal, no 
período 24 de fevereiro a 2 de março de 2022, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.285, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 
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DESIGNAR 


o Gen Ex ANDRÉ LUIS NOVAES MIRANDA, Chefe do Departamento de Educação e Cultura do Exército, e o 
Cel Inf ENIO BARBOSA FETT DE MAGALHÃES, do DECEx, para participarem da visita do Ch DECEx à 
Academia Militar do Exército dos Estados Unidos da América (USMA), ao Colégio Interamericano de 
Defesa (CID), ao Centro de Armas Combinadas (CAC), à Escola de Comando e Estado-Maior (CGSC), ao 
Centro de Excelência de Comando de Missão (MCCoE), ao Centro de Profissão e Liderança do Exército 
(CAPL) e organizações militares e civis de interesse do DECEx (Atv PVANA D2LL-B302), nas cidades de 
Kansas City-KS, Washington-DC e New York-NY, nos Estados Unidos da América, no período de 26 de 
março a 3 de abril de 2022, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DECEx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.286, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem da 22"! Annual International Armoured Vehicles 
Conference (Atv PVANA G2DD-C279/C2794A), na cidade de Londres, no Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, no período de 22 a 30 de janeiro de 2022, incluindo os deslocamentos: 

Gen Ex VALÉRIO STUMPF TRINDADE, Comandante Militar do Sul; 

Gen Bda JULIO CESAR PALU BALTIERI, 4º SCh EME; e 

Ten Cel Cav DANIEL BERNARDI ANNES, do CIBld. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/EME/48 SCh. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.287, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 





Designação para o Curso de Estado-Maior Conjunto (CEMC). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e de acordo com o art. 32 das Instruções Gerais para 
Movimentação de Oficiais e Praças do Exército (IG 10-02), aprovadas pela Portaria nº 325, de 6 de julho 
de 2000, resolve 
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DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para frequentar o Curso de Estado-Maior Conjunto (CEMC) da Escola 
Superior de Guerra (ESG), a ser realizado no Campus Rio de Janeiro, na modalidade semipresencial, nos 
períodos de 7 a 25 de março de 2022 (fase à distância) e de 4 de abril a 6 de julho de 2022 (fase 
presencial), ficando sujeitos ao previsto na Portaria GM-MD nº 4.044, de 4 de outubro de 2021: 

Ten Cel Inf RENAN RODRIGUES DE OLIVEIRA, do Cmdo CMS; 

Maj Cav DANIEL FALCÃO XAVIER DE SOUZA, do Cmdo CMA; 

Maj Inf FAUSTO CALADO DE CARVALHO, do Cmdo Op Esp; 

Maj Cav LEDSON SCHWALB, do Cmdo Op Esp; 

Maj Cav LUIZ EDUARDO MACIEL LOPES, do Cmdo CMS; e 

Maj Art MARCUS EMANUEL AZEVEDO BEZERRA, do Cmdo CML. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.290, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 





Nomeação de Adjunto de Comando. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 
Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 
3 de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho 
de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho do cargo de Adjunto de Comando das 
organizações militares abaixo relacionadas, os seguintes militares: 


- do 1º BIS (Amv) (Manaus-AM), o S Ten Inf (1010974549) SERGIO PEREIRA DOS SANTOS; 

- do Emdo Fron Juruá/61º BIS (Cruzeiro do Sul-AC), o S Ten Inf (0434605143) GIANCARLOS DA SILVA 
FELIX; 

- do Cmdo Fron SOLIMÕES/8º BIS (Tabatinga-AM), o S Ten Inf (1010971446) JOSÉ AUGUSTO MARTINS DE 
SOUSA JUNIOR; 

- do CIGS (Manaus-AM), o 1º Sgt Inf (1028899548) GLALBER BEZERRA SILVA; 

- do CECMA (Manaus-AM), o S Ten MB (0114650740) LUCIO MAURO LA ROQUE DIAS; 

- do 10º GAC Sl (Boa Vista-RR), o 1º Sgt Art (0435071741) ANDRE FELIPE DE ARAUJO VALENÇA; 

- do 5º BEC (Porto Velho-RO), o S Ten Eng (0434637443) VALDENOR ALBERTO VELOSO; 

- do 6º BEC (Boa Vista-RR), o S Ten Eng (0434589446) ANTLAUMAR EVANGELISTA DA SILVA; 

- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o S Ten Eng (0434750345) CLÁUDIO ALBUQUERQUE DA SILVA; 

- do 4º B Av Ex (Manaus-AM), o S Ten Av (0113569040) ANGELO FUKAGAWA DA SILVA; 

- do Cmdo Bda Inf Padt (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0434633145) LUCIANO DE FREITAS; 

- do Cmdo 42 Bda Inf L Mth (Juiz de Fora-MG), o S Ten Art (0434764742) WELLISON PEREIRA DA SILVA; 

- do 1º BI Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0111721544) MARCELO DE SOUZA FERNANDES 
NUNES; 

- do 1º BPE (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0434721445) BRUNO DA SILVA BORGES DOS SANTOS; 

- do 11º BI Mth (São João Del Rei-MG), o S Ten Inf (0420089542) ANTONIO CARLOS DA SILVA; 

- do 11º BPE (Rio de Janeiro-RJ), o 1º Sgt Com (0435216544) RODRIGO MONTENEGRO CREDIE PADILHA; 

- do 12º BIL— Mth (Belo Horizonte-MG), o S Ten Inf (1010970240) ELVIO BRENNER VILAMAIOR; 

- do 25º BI Padt (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0434979449) JOSE ROBERTO PAULINO GOMES; 

- do 26º BI Padt (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0111894341) ALESSANDRO LUCAS VARGAS; 

- do 38º BI (Vila Velha-ES), o 1º Sgt Inf (0435347141) ANTUÉPIO RIBEIRO JUNIOR; 

- do 57º BI Mtz (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0112474341) ROBINSON NUNES DOS SANTOS; 

- do CI Pqdt GPB (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0111940946) ANDRE ROBERTO MARINHO MACEDO; 

- do 4º GAC L— Mth (Juiz de Fora-MG), o S Ten Art (0434618948) ADIMILSON BARBOSA RIBEIRO; 
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- do 8º GAC Paat (Rio de Janeiro-RJ), o 1º Sgt MB (0131472847) ALTIERE GUILHERME DA SILVA; 

- do 14º GAC (Pouso Alegre-MG), o 1º Sgt Com (0435402342) IVAN DE OLIVEIRA E SILVA JUNIOR; 

- do 21º GAC (Niterói-RJ), o S Ten Art (0521817643) MARCELO NEIMAIER DOS SANTOS; 

- do 1º BE Cmb (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0130711641) MAURICIO SOARES FERNANDES; 

- do 4º BE Cmb (ltajubá-MG), o S Ten Eng (0420473845) AILTON CESAR DE SALES; . 

- do 17º BLog L— Mth (Juiz de Fora-MG), o S Ten Com (0434954541) IVAM HUMBERTO DALPRA JUNIOR; 
- do 25º B Log (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o 1º Sgt Eng (0435339445) ANDRE LUIZ FERNANDES GOMES; 

- do HCE (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Sau (0112873542) ROBSON DA SILVA PEREIRA; 

- do Cmdo 82 RM (Belém-PA), o S Ten MB (0130720840) VILSON BRAUN; 

- do Cmdo Fron AMAPA/34º BIS (Macapá-AP), o S Ten Inf (0434965844) MARCOS RENATO SANTOS 
JUNIOR; 

- do 24º BIS (São Luís-MA), o S Ten Inf (0112907548) CARLOS MAGNO FIGUEIRA ALVES; 

- do 50º BIS (Imperatriz-MA), o S Ten Inf (0111920740) REG INALDO OLIVEIRA DE ALCANTARA; 

- do 51º BIS (Altamira-PA), o 1º Sgt Inf (0435044342) ANDRE GONÇALVES DE FREITAS; 

- do 1º GAC SI (Marabá-PA), o S Ten Art (0434418042) FRANCISCO FLÁVIO GUEDES ALMEIDA JUNIOR; 

- do 23º BLog Sl (Marabá-PA), oS Ten MB (0332546142) LISANDRO OLIVEIRA MACHADO; 

- da Ba Adm Ap/CMN (Belém-PA), o S Ten MB (0130081243) IRANDIR CAVALCANTE PORTELA; 

- do Cmdo 62 RM (Salvador-BA), o S Ten Inf (0434603148) CRISTIANO ROCHA MARTINS; 

- do Cmdo 72 RM (Recife-PE), o S Ten Inf (0763000031) TAIRON TITO MEDEIROS FERRAZ; 

- do Cmdo 72 Bda Inf Mtz (Natal-RN), o S Ten Inf (0112252846) HERCULES MARINHO RIBEIRO; 

- do Cmdo 102 Bda Inf Mtz (Recife-PE), o S Ten Inf (0434631743) JEFFERSON FRANCISCO DA SILVA; 

- do Cmdo 1º Gpt E (João Pessoa-PB), o 1º Sgt Eng (0435222344) ISAQUE DA SILVA FAGUNDES; 

- do 14º BI Mtz (Jaboatão dos Guararapes-PE), o S Ten Inf (1028795548) RICARDO FERREIRA DA SILVA; 

- do 15º BI Mtz (João Pessoa-PB), oS Ten Inf (0725347744) EMANOEL JOSENILDO DE SOUZA; 

- do 31º BI Mtz (Campina Grande-PB), o S Ten Inf (0736056441) CRISTIANO BAHIA DE LIMA; 

- do 40º BI (Crateús-CE), o S Ten Inf (1010974648) THENNESSE SERRA LINHARES; 

- do 71º BI Mtz (Garanhuns-PE), o S Ten Inf (1028585741) ANTONIO NUNES SEVERIANO; 

- do 6º BPE (Salvador-BA), o 1º Sgt Inf (1028937041) RONDINALDO FERREIRA LOPES; 

- do 1º BEC (Caicó-RN), 0 S Ten Int (0113579346) FRANCINALDO FERNANDES DA CUNHA; 

- do 3º BEC (Picos-PI), o S Ten Eng (0434751947) FRANCISCO ALBERTO VELOSO; 

- do 4º BEC (Barreiras-BA), o S Ten Eng (0434398442) JAILSON GOMES DE LIMA; ; 

- do 4º B Com (Recife-PE), o S Ten Mnt Com (0113579247) FLÁVIO TRAVASSOS DE ARAUJO; 

- do 7º D Sup (Recife-PE), oS Ten MB (0114623846) ALEXANDRO FERREIRA DE MEDEIROS; 

- do 6º D Sup (Salvador-BA), o S Ten MB (0111730040) JORGE GREGORIO DE ANDRADE; 

- do Pg R Mnt/102 RM (Fortaleza-CE), o S Ten Com (0434431946) IVAIR DE SOUZA; 

- do H Ge Fortaleza (Fortaleza-CE), o S Ten Sau (0114641046) JOÃO BATISTA JÚNIOR; 

- do Cmdo CMO (Campo Grande-MS), o S Ten MB (0130707847) MARCEL GERALDINI DE LANES, 

- do Cmdo 92 RM (Campo Grande-MS), o S Ten Eng (0318870441) LUÍS ERIVELTON DIAS DE ALMEIDA; 

- do Cmdo 182 Bda Inf Fron (Corumbá-MS), o S Ten Inf (0434552949) MARCIO ROMAO DE ALMEIDA; 

- do Cmdo 9º Gpt Log (Campo Grande-MS), o S Ten Int (0130684046) BENEDITO ROGÉRIO DA SILVA 
RODRIGUES; 

- do €C Fron JAURU/66º BI Mtz (Cáceres-MT), o S Ten Inf (0434761540) EMANUEL DENIZAR MOREIRA 
MUNIZ; 

- do 10º RC Mec (Bela Vista-MS), o S Ten Cav (0434410445) RAFAEL MAIA DE DEUS; 

- do 3º Gpt E (Campo Grande-MS), o S Ten Eng (0434610549) ANDRE LUIZ MARTINS DE OLIVEIRA; 

- do 9º BPE (Campo Grande-MS), o S Ten Inf (0434736146) EDNALDO DE OLIVEIRA REIS; 

- do 9º BEC (Cuiabá-MT), o S Ten Eng (0434623344) MARCONI DO NASCIMENTO ALVES; 

- do 9º GAC (Nioaque-MS), o S Ten Art (0434402343) SIDICLEI ANTÃO PINHEIRO DOS SANTOS; 

- do 9º B Mnt (Campo Grande-MS), o 1º Sgt MB (0131835340) JOSE ILSON RIBEIRO; 

- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), o S Ten Sau (0114653348) NATANNAEL DE SOUSA 
CARVALHO; . 

- do COTER (Brasília-DF), o S Ten Inf (0215774241) JOSE MARIA DONATO NETO; 

- do DEC (Brasília-DF), o S Ten Eng (0434947446) MÁRCIO JOSE DE ARAUJO; 

- do Cmdo 112 RM (Brasília-DF), o S Ten Cav (0319315644) NEURI ANTONIO DAL SANTO TONDOLO; 

- do Cmdo 32 Bda Inf Mtz (Cristalina-GO), o S Ten Sau (0130695943) FRANCISCO FERREIRA DE SOUSA 
JUNIOR; 

- da DCEM (Brasília-DF), o S Ten Eng (0522275247) ODAIR JOSÉ DALLA CORTE; 

- da DAProm (Brasília-DF), o 1º Sgt Inf (0435048046) EDUARDO LUCIANO SENA LOPES; 

- da DCIPAS (Brasília-DF), o 1º Sgt Inf (0435057641) PIERRE DA SILVA SANTOS; 
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- da DSau (Brasília-DF), o S Ten Sau (0114636947) FLAVIO TORMEM CANCELLA; 

- da DSM (Brasília-DF), o 1º Sgt Com (0400029955) CRISTIANO DE OLIVEIRA ANDRADE; 

- do 1º BF Esp (Goiânia-GO), 0 S Ten Inf (0130373343) ADRIANO DIAS DE MORAIS; 

- do 1º B Op Psc (Goiânia-GO), o S Ten Cav (0331518241) MÁRCIO ANDREAS GENZ; 

- do 22º BI (Palmas-TO), o S Ten Inf (0925592149) DIRCINAEU DA SILVA MELO; 

- do 41º BI Mtz (Jataí-GO), o S Ten Inf (1127444147) RONES DE ALENCAR AGABEL; 

- do BGP (Brasília-DF), o 1º Sgt Inf (0435050745) GEOVANIO SOARES RODRIGUES; 

- do CIOpEsp (Niterói-RJ), o S Ten Inf (0434425542) RÔMULO CLEBTON BANDEIRA RESPLANDE; 

- do 11º D Sup (Brasília-DF), o 1º Sgt Int (0536110844) FÁBIO ANTÔNIO GOMES; 

- do B Ap Op Esp (Goiânia-GO), o S Ten Com (1138830243) GELVANE MARCELINO DA SILVA; 

- da PMB (Brasília-DF), o S Ten MB (0130104045) WALDEAN SANTOS LAGO; 

- do Cmdo 32 DE (Santa Maria-RS), o 1º Sgt Cav (0435065149) GUSTAVO DE MATOS MACHADO; 

- do Cmdo 52 DE (Curitiba-PR), o S Ten Eng (0332206747) EVERTON RIBEIRO SANTOS; 

- do Cmdo 32 RM (Porto Alegre-RS), o S Ten Art (0434628640) ELBIO FERRAZ JUNIOR; 

- do Cmdo 12 Bda C Mec (Santiago-RS), o S Ten Com (0332313642) GLEDESON EDUARDO CARVALHO E 
SILVA; 

- do Cmdo 22 Bda C Mec (Uruguaiana-RS), 0 S Ten Art (0434752044) FRANCISCO DE ASSIS TONETO; 
- do Cmdo 82 Bda Inf Mtz (Pelotas-RS), o 1º Sgt Inf (0333019644) RAFAEL HENRIQUE KICH; 

- do Cmdo 142 Bda Inf Mtz (Florianópolis-SC), o S Ten Mnt Com (0130697949) HARLEY ADRIEL ANDERSEN 
DA SILVA; 

- do Cmdo 152 Bda Inf Mec (Cascavel-PR), oS Ten Mnt Com (0318983749) LEANDRO SILVA DUTRA; 
- do Cmdo 4º Gpt E (Porto Alegre-RS), o S Ten Eng (0434932240) ELEMAR LUÍS DA SILVA; 

- do 13º BIB (Ponta Grossa-PR), o S Ten Inf (0434948246) REGINALDO ZYSKOWSKI; 

- do 18º BI Mtz (Sapucaia do Sul-RS), o S Ten Inf (0434600649) ROSSEAN KELEN BARBOSA GOMES; 
- do 19º BI Mtz (São Leopoldo-RS), o S Ten Com (0319000741) LINDOMAR ANTONIO DOS SANTOS; 
- do 20º BIB (Curitiba-PR), o S Ten Inf (0520708249) CLEISSON MELGAREJO CUEVA; 

- do 23º BI (Blumenau-SC), o S Ten Inf (0434768347) DANILO BELEM MARTINS; 

- do 30º BI Mec (Apucarana-PR), o S Ten Inf (0420366346) RENATO MARCOLINO DE SOUZA; 

- do 33º BI Mec (Cascavel-PR), o S Ten Int (0114663743) VITOR DA GUIA PARMANHANI; 

- do 62º BI (Joinville-SC), o S Ten Inf (0434554549) RAFAEL FARIA DA SILVA; 

- do 1º RCC (Santa Maria-RS), o S Ten Cav (0332979343) PAULO CESAR UBAL DE RODRIGUES; 

- do 1º RC Mec (Itaqui-RS), o 1º Sgt Cav (0937528149) RAMÃO ESPINOSA GRANCE; 

- do 2º RC Mec (São Borja-RS), o S Ten Cav (0319433348) FÁBIO ANDRE FINATTO; 

- do 3º RCG (Porto Alegre-RS), o 1º Sgt Cav (0400053252) FAGNER SOUZA ILHA; 

- do 4º RCC (Rosário do Sul-RS), o 1º Sgt Cav (0333868743) RODRIGO PORTELLA DIAS; 

- do 5º RC Mec (Quaraí-RS), o 1º Sgt Cav (0333667947) ROBSON DE LIMA DOS SANTOS; 

- do 72 RC Mec (Santana do Livramento-RS), o S Ten Cav (0331911941) LEANDRO FRANCISCO 
CAVALHEIRO; 

- do 8º RC Mec (Uruguaiana-RS), o 1º Sgt Cav (0333696243) JOÃO FRANCISCO SANTANA XAVIER; 

- do 9º RCB (São Gabriel-RS), o S Ten Cav (0331608844) VAINER GOMES DE PIETRO; 

- do 19º RC Mec (Santa Rosa-RS), o S Ten Int (0332245349) JORGE IVANIR BEPPLER; 

- do 5º GAC AP (Curitiba-PR), o S Ten Art (0113482541) RICARDO CARDOZO CORDEIRO; 

- do 6º GAC (Rio Grande-RS), o 1º Sgt Int (0131849846) FERNANDO JORGE SALES OLIVEIRA; 

- do 15º GAC/AP (Lapa-PR), o 1º Sgt Art (0400016457) DIORGENES BENEDITO; 

- do 19º GAC (Santiago-MS), o 1º Sgt Com (0435207840) ELIEZER VIANNA DA SILVA; 

- do 25º GAC (Bagé-RS), o 1º Sgt Art (0400018651) GIVANILDO CAMPOS DA SILVA; 

- do 28º GAC (Criciúma-SC), o S Ten Art (0522210848) GILSON WAGNER DE OLIVEIRA; 

- do 1º B Fv (Lages-SC), o S Ten Eng (0522103142) GILMAR BARBOZA RODRIGUES; 

- do 3º BE Cmb (Cachoeira do Sul-RS), o S Ten Int (0114638745) GUILHERME MORAIS GARSKE; 

- do 5º BE Cmb Bld (Porto União-SC), o S Ten Eng (0434421749) LEONARDO LEITE DE ANDRADE; 

- do CA-Sul (Santa Maria-RS), o S Ten Eng (0331950246) MAGNUS SILVEIRA INEU/ 

- do 10º B Log (Alegrete-RS), o S Ten MB (0522162049) MARCOS AURELIO CORRÊA GUIMARÃES; 

- do CIBld (Santa Maria-RS), o S Ten MB (0331938340) PAULO ROBERTO PEREIRA JUNIOR; 

- do 4º B Log (Santa Maria-RS), o S Ten Art (0332243740) LUCIANO LAGES PEREIRA; 

- do 8º B Log (Porto Alegre-RS), o S Ten MB (0114655343) PAULO EUGENIO BACCIN; 

- do 15º B Log (Cascavel-PR), o S Ten MB (0113579841) FRANCISCO EDSON RIBEIRO; 

- do 27º B Log (Curitiba-PR), o S Ten Int (0113732341) SILVIO DA SILVA GORSKI; 

- do Pg R Mnt/52 RM (Curitiba-PR), o 1º Sgt MB (0522217645) ODAIR GILBERTO MORESCO; 

- do 3º BPE (Porto Alegre-RS), o S Ten Inf (0434551545) JARDEL MORAES DA SILVA; 
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- do 5º B Sup (Curitiba-PR), o S Ten Com (0111476347) CRISTIANO JOSÉ DOS SANTOS; 

- do 6º B Com (Bento Gonçalves-RS), o 1º Sgt Com (0435086749) ALEXANDRE MONTEIRO DE BRITO; 
- do H Mil A Porto Alegre (Porto Alegre-RS), o S Ten Sau (0114663644) VICTOR LEONARDO DE BRITO 
VALE; 

- da B Adm Gu SM (Santa Maria-RS), o S Ten MB (0331646547) ELINTON VASCONCELOS KAYSER; 
- da Ba Adm Ap/32 RM (Porto Alegre-RS), o 1º Sgt Inf (0332740943) ALEXANDRO LUIZ AUGSTEN; 
- do Cmdo 22 DE (São Paulo-SP), o S Ten MB (0434273249) ARRENILDO VANE DA SILVA; 

- do Cmdo 22 RM (São Paulo-SP), o S Ten Cav (0111633947) ANDERSON FERREIRA DE SOUZA; 

- do Cmdo Cmdo Av Ex (Taubaté-SP), o S Ten Av (0114636640) FABIANO ALMEIDA MARINHO; 

- do Cmdo 12 Bda AAAe (Guarujá-SP), o 1º Sgt Art (0435154448) ANDRIEL KLEBER DE MELO FEITOSA; 
- do 4º BIL (Osasco-SP), o 1º Sgt Inf (0435056049) MARCO ANTÔNIO ZIMMERMANN DE OLIVEIRA; 
- do 8º BPE (São Paulo-SP), o S Ten Inf (0434589040) ANDERSON CARDOSO BASILIO; 

- do 11º GAAAe (Brasília-DF), o S Ten Art (0434409645) MARCELO WILSON DE AMORIM; 

- do 2º GAAAe (Praia Grande-SP), o S Ten Int (0114622848) ALEXANDRE BANDEIRA MENEZES; 

- do 4º GAAAe (Sete Lagoas-MG), o S Ten MB (0114643240) FRED WILLIAM RAMOS; 

- do 12º GAC (Jundiaí-SP), o S Ten Art (0434951547) ANDRE NASCIMENTO BISCARO; 

- do 2º BE Cmb (Pindamonhangaba-SP), o S Ten Eng (0215795048) ALMIR RICARDO CASAGRANDE; 
- do 1º B Av Ex (Taubaté-SP), o S Ten Av Mnt (0112855945) EDSON GOMES DE MELLO JUNIOR; 

- do 2º B Sup (São Paulo-SP), o S Ten Int (0130685746) CELIO ROBERTO DA SILVA SANTANA; 

- da Ba Av T (Taubaté-SP), o S Ten MB (0111930947) MARCELO XAVIER BARROS DINIZ; 

- do H Mil A São Paulo (São Paulo-SP), o 1º Sgt Sau (0216340646) GABRIEL ROMA; 

- do COLOG (Brasília-DF), o S Ten Com (0113099246) RICARDO D'ALMEIDA PAULO; 

- do ECT (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0130087349) LEONARDO ESTEVÃO DA SILVA; 

- do DC Mun (Brasília-DF), o S Ten Inf (0196533939) MARCOS DOS SANTOS MACHADO; 

- do BCMS (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0113578041) FÁBIO SALLES DA SILVA; 

- do BMSA (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0130054547) EUGENIO DUQUE BARRETO RAMOS; 

- do DCT (Brasília-DF), o S Ten Topo (0113578249) FÁBIO SIRINO LUIZ; 

- do Cmdo DCiber (Brasília-DF), o 1º Sgt Art (0400018354) GILMAR DOS REIS QUEIROZ; 

- do CDCiber (Brasília-DF), o S Ten Art (0332410349) LEANDRO TEIXEIRA PERES; 

- do IME (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0113577548) FABIO JOSE REZENDE TRIGO; 

- do CDS (Brasília-DF), o 1º Sgt Int (0131942641) FABIO VAQUEIRO OLIVEIRA; 

- do CAEx (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Com (0434636643) RODRIGUES DO NASCIMENTO RAMOS; 
- do DF (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0111805743) MARCELO CRISTIANO ARAUJO; 

- do CTEx (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten MB (0130679442) ALEKSANDRO GOMES DA SILVA; 

- do AGSP (Barueri-SP), o 1º Sgt Art (0435203047) WILLIANS DA COSTA ANANIAS; 

- do EsCom (Brasília-DF), o S Ten Com (0434625042) WAGNER LEONARDO BELCHIOR E DUTRA; 

- da DEPA (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0111972147) JOÃO MARCELO FERREIRA; 

- da DETMil (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Eng (0111923942) CARLOS HENRIQUE NUNES DA SILVA; 
- da ESACosAAe (Rio de Janeiro-RJ), o 1º Sgt Art (0435200548) PAULO SILAS SILVA DE SOUZA; 

- da ESFCEx (Salvador-BA), o S Ten Cav (0318749942) MARCELO VISINTAINER GIORDANI ALVES; 

- do BCSv/AMAN (Resende-RJ), o S Ten Mnt Com (0114659840) ROBSON DE SOUZA SANTOS; 

- do CCOPAB (Rio de Janeiro-RJ), o 1º Sgt Com (0435093240) LEANDRO FERREIRA BATISTA; 

- do CMCG (Campo Grande-MS), o S Ten Eng (1229583446) WALLAS DA SILVA FREITAS; 

- do CMF (Fortaleza-CE), o S Ten Inf (0420075640) SERVÍLIO SILVA JULIO JUNIOR; 

- do CMM (Manaus-AM), o S Ten Inf (0521466441) SIDINEI MOREIRA DA SILVA; 

- do CMPA (Porto Alegre-RS), o S Ten Mnt Com (0308795749) GILSON NEI DOS SANTOS SILVEIRA; 
- do CMRJ (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Inf (0112205745) RONDINELI TEOTONIO DE OLIVEIRA; 

- do CMSM (Sata Maria-RS), o S Ten Inf (0308689645) ANDRIONEI PAGNOSSIN PINTO; 

- do CPOR/PA (Porto Alegre-RS), o 1º Sgt Eng (0318830247) PABLO SOARES OLIVEIRA; 

- do CPOR/R (Recife-PE), o S Ten Eng (0434747143) RICARDO SILVA COSTA; e 

- do Pg R Mnt/62 RM (Salvador-BA), o S Ten Inf (1028703849) EVALDO ZUZARTE FRANÇA. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.301, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 





Promoções de Oficiais. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da delegação de competência que lhe foi conferida 
pelo art. 1º inciso IV, do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve: 


PROMOVER 


por antiguidade, aos postos imediatos, em 25 de dezembro de 2021, os seguintes oficiais das Armas, dos 
Quadros e dos Serviços: 


NOTA: as promoções de oficiais encontram-se em Separata ao presente Boletim. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.302, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 





Promoções de Oficiais. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da delegação de competência que lhe foi conferida 
pelo art. 1º inciso IV, do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve: 


PROMOVER 


por merecimento, aos postos imediatos, em 25 de dezembro de 2021, os seguintes oficiais das Armas, 
dos Quadros e dos Serviços: 


NOTA: as promoções de oficiais encontram-se em Separata ao presente Boletim. 


DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DGP/C Ex Nº 344, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
Promoções de Oficiais. 
O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da delegação de competência 
que lhe confere o art. 1º, inciso VI, alínea "p”, da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de 


dezembro de 2017, e de acordo com o art. 4º, alínea "a", e art. 21, alínea "b", da Lei nº 5.821, de 10 de 
novembro de 1972, resolve: 


PROMOVER 


por antiguidade, aos postos imediatos, em 25 de dezembro de 2021, os seguintes oficiais das Armas, dos 
Quadros e dos Serviços: 


NOTA: as promoções de oficiais encontram-se em Separata ao presente Boletim. 
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PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 354 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 


Dispensa e Designação de Instrutor de Tiro de Guerra. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na letra a) do 
inciso Il e no 81º do art 2º da Portaria nº nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do 
Exército, que estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e 
praças do Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção 
de Instrutores e de Chefes de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143-DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve: 


1 - DISPENSAR, 


por ter sido aprovado em concurso do Tribunal Regional do Trabalho da 242 Região, o 1º Sgt Cav 
(0400051454) JARBAS RENE GONÇALVES, do cargo de Instrutor do Tiro de Guerra 05-019 — Campo 
Mourão-PR. 


2 - DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Instrutor do Tiro de Guerra 05-019 — Campo 
Mourão-PR, o 1º Sgt Com (0435092648) JAILTON DAMASIA CHIPOLINE. 


DIRETORIA DE AVALIAÇÕES E PROMOÇÕES 








PORTARIA — D A PROM/DGP/C Ex Nº 066, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 


Promoções de Oficiais Temporários. 


O DIRETOR DE AVALIAÇÃO E PROMOÇÕES, no uso da subdelegação de competência que 
lhe foi conferida pela alínea "a" do inciso VIII do art. 2º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, 
de 8 de dezembro de 2017, e atendendo às propostas de promoções dos comandantes de região militar, 
resolve: 


PROMOVER, 


por antiguidade, aos postos imediatos, em 25 de dezembro de 2021, os oficiais temporários 
relacionados no anexo. 


NOTA: as promoções de oficiais temporários encontram-se em Separata ao presente Boletim. 
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SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 








PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 534, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 


8 de dezembro de 2017, resolve 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
corpo de tropa do Exército Brasileiro, durante mais de dez anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 


CONCEDER 


1.552, de 28 de outubro de 2015: 





Posto/Grad 













































































Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
Ten Cel OMB 011480184-8 | CARLOS EDUARDO DOS SANTOS 15º BLog 
Ten Cel Cav 011480774-6 | RODRIGO SCHMIDT RODRIGUES Cmdo 22 Bda C Mec 
Ten Cel ACO 056427133-6 | SEBASTIÃO ODAIR ALVES SIQUEIRA Cmdo 5º DE 
Maj Eng 010009245-1 | ANDRÉ RIBEIRO SCHLEMPER Cmdo CMP 
Maj Inf 013091534-1 | EDSON PEREIRA HONORATO 10º BIL- Mth 
Maj Dent 030972314-6 | JOSÉ ALOISIO MESQUITA KLOECKNER H Ge Sta Maria 
Maj Inf 013174924-4 ÚCIO MARIANO GONÇALVES Cmdo CMP 
Cap Inf 010081625-5 | DAVIDSON ALEX DE LUCENA 5º BIL 
Cap Inf 113947974-3 GOR VINÍCIUS MAIA TUPINAMBÁ 19º BC 
Cap CO 062403974-9 | LAURO DE SOUZA SILVA Cmdo CMS 
Cap Inf 010065495-3 | LEANDRO HENRIQUE ALVES CARDOSO 20º BIB 
Cap Inf 010086355-4 | LEONARDO SANT ANNA CANZI 5º BIL 
Cap Cav 030029345-3 ATHEUS CABREIRA BRITTO 19º RC Mec 
S Ten Inf 112655754-3 | LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO PERFEITO BGP 
STen Inf 043498164-3 | RODRIGO ROSA DE MORAIS Cmdo Fron Juruá/61º BIS 
S Ten Art 042017854-3 | RONALD EMERSON SCHEROLT DA COSTA Esqd C 22 Bda C Mec 
1º Sgt Inf 043515024-8 | ROGERIO SANDES LIMA C Fron Roraima/72º BIS 
1º Sgt Int 010072875-7 | ROSSINI DE OLIVEIRA SILVA 17º BFron 





PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 535, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 


8 de dezembro de 2017, resolve 
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CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
corpo de tropa do Exército Brasileiro, durante mais de quinze anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 


1.552, de 28 de outubro de 2015: 















































E Identidade Nome OM Proponente 
Gen Div 101028143-2 | CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS Gab Cmt Ex 
Cel Inf 011655243-1 | ALEI SALIM MAGLUF JUNIOR COTER 
Cel Com 011157044-6 | ANDRÉ KRON MARQUES ZAPANI Cmdo 52 DE 
Ten Cel Com 011479554-5 LEONARDO FERNANDO CANELOSSI ROSA Cmdo 52 DE 
S Ten Com 113883024-3 | GELVANE MARCELINO DA SILVA B Ap Op Esp 
1º Sgt MB 010074125-5 DANIEL ALVES DE CASTRO MOURA 20º BLog Padt 
1º Sgt Eng 040030505-8 DANIEL SANTOS ARAÚJO 7º BE Cmb 
1º Sgt Inf 040012995-3 DANIEL SOUSA ARAÚJO 6º BPE 
1º Sgt Inf 040025135-1 DANÍSIO SAUL DA LUZ Cia C 32 DE 
1º Sgt Inf 102889964-7 | HERLON MÁRIO LEÃO RIBEIRO Gab Cmt Ex 
1º Sgt Cav 033242284-9 | JULIANO FRANCISCO DALMOLIN BAGIOTTO 11º RC Mec 
1º Sgt Cav 043538724-6 | LUCIANO DALL ONDER 9º RCB 
1º Sgt Eng 043539804-5 ÁRCIO AUGUSTO DE SOUZA Cmdo CMP 




















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 536, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
corpo de tropa do Exército Brasileiro, durante mais de vinte anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.552, de 28 de outubro de 2015: 
































Resto Gras Identidade Nome OM Proponente 
Arma/Q/Sv 

Cel Inf 105160193-6 | PAULO ROBERTO AGUIAR DA COSTA Cmdo 5º RM 

Cap QAO 105720632-6 | EDERLAN DO NASCIMENTO BARROSO 31º BIMtz 

1º Ten QAO 018789843-2 | JOSE LUIS ARAUJO RAMOS Cia C GUEs/92 Bda Inf Mtz 

2º Ten QAO 042019224-7 | FRANK CARLOS LEMOS COSTA 1º BGE 

STen Int 062338494-8 | ALEXANDRE RIBEIRO MARQUES 1º D Sup 

S Ten Com 043491424-8 | IGOR BARBOSA DE ABREU Cia C 232 Bda Inf SI 

S Ten Av Ap 011287844-2 | REGINALDO DE OLIVEIRA REIS 3º B Av Ex 
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Posto/Grad 





























Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
STen Int 013009934-4 | RODRIGO SOARES ANTUNES Cmdo CML 
1 Sgt Com 043509134-3 | GABRIEL ARAUJO WEECK 1º B Com 
1º Sgt Eng 127599093-3 | JONAS BARBOSA RIBEIRO B Adm Ap/CMO 
2º Sgt Cav 040092115-1 | FERNANDO CASTRO ARAUJO 4º RCC 





PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 537, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze. 


8 de dezembro de 2017, resolve 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.632, de 12 de novembro de 


CONCEDER 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 










































































2021: 
a Identidade Nome OM Proponente 
Maj Cav 010014475-7 | JOÃO DO CARMO COSTA JÚNIOR 12º Esqd C Mec 
Cap Inf 010065845-9 | ANTONIO LUIZ FREITAS RIBEIRO Cmdo 16º Bda Inf Sl 
Cap Art 021790204-8 | VINÍCIUS MARQUES GOBBO Nu 1º B Intlg Mil 
S Ten Art 043413194-2 | ALEX ALAN ANTUNES DE ABREU 1º GACSI 
S Ten MB 011357184-8 | CLAUDIO NUNES MARTINS 1º Blogs 
S Ten MB 011463364-7 | EMERSON DA COSTA MOTA 1º Blogs 
S Ten Eng 092627204-8 | MARCIO ARAUJO BARRETO Cmdo 9º RM 
1º Sgt Inf 040025085-8 | DOUGLAS RECH SANTOS Cia C32 DE 
1º Sgt Int 013159144-8 | FABIO CAMARGO SILVEIRA Cia C 152 Bda Inf Mec 
1º Sgt Inf 043515024-8 | ROGERIO SANDES LIMA C Fron Roraima/7º BIS 
2º Sgt Eng 030249677-3 | LUIS EDUARDO SILVA DE AVILA 8º BEC 
2º Sgt Inf 040195735-2 | RODRIGO DUARTE BIGLIARDI 51º BIS 
2º Sgt Inf 040042715-9 | RONEY REGENOLD HOLANDA 17º BFron 
2º Sgt 011475415-3 | SUELIO SOARES DA SILVA Cia C232 Bda Inf Sl 
2º Sgt MB 040066505-5 | TIAGO DE FIGUEIREDO OLIVEIRA 20º BLog Padt 
3º Sgt Inf 030108907-4 | GILBERTO DA SILVA ELOY C Fron Roraima/7º BIS 
3º Sgt Cav 031492217-0 | LUCAS COLOMBELLI 23º Esgd CSI 
3º Sgt Inf 011921135-7 | MAICON CAMPOS PINHEIRO 53º BIS 
3º Sgt Eng 050112107-3 | PAULO SIDINEI ALBERTO TEIXEIRA 8º BEC 
3º Sgt MB 040188297-2 | RAFAEL DORNELAS MORAES 18º GAC 
3º Sgt Tmpr 090632677-2 | SÉRGIO JÚNIOR DA SILVA GUEDES 18º GAC 
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PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 538, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.632, de 12 de novembro de 
2021: 


















































Na Identidade Nome OM Proponente 
1º Ten Tmpr 080172377-6 | ANTONIO LUCAS RIBEIRO MAGNO C Fron Amapá/34º BIS 
1º Ten OAO 019603593-5 | JOSEMILDO OLIVEIRA DOS SANTOS 18º GAC 
S Ten Cav 052071984-0 | CELITO MISSIO VIDAL 12º Esgd C Mec 
S Ten Cav 031754474-0 | DENILSON MACHADO MENDES Cmdo CMA 
1º Sgt Art 043507174-1 | ANDRÉ FELIPE DE ARAÚJO VALENÇA 10º GACSI 
1º Sgt Art 040029715-6 | MÁRCIO CRETON DE ALMEIDA 7º BEC 
2º Sgt Art 040037595-2 | TIAGO EDELMIRO MARQUEZINI FIORAVANTE 32 Bia AAAe 
2º Sgt Com 040037915-2 | WAGNER DE OLIVEIRA FIRMINO C Fron Solimões/8º BIS 
3º Sgt Tmpr 120405267-2 | DINUBIA REGINA NASCIMENTO ZÁU 12º BSup 
3º Sgt Tmpr 120236997-9 | JOSÉ MAGALHÃES DA SILVA 4º CTA 





PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 539, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 





12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de 
novembro de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação 
dada pelo Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem 
completado dez anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha 
Militar, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 











Posto/Grad ; Término do 

Arma/Q/Sv Identidade Nome Decênio OM Proponente 
Cel Art 011101734-9 | EDUARDO DE PIETRO DA ROCHA 13 DEZ O9 | Cmdo 32 DE 
Cap Int 010087375-1 | PHELLIPPE EMMANUEL ALVES VIEIRA 16 FEV 15 |IBEx 
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sad Identidade Nome tamo de OM Proponente 
1º Sgt Art 040029185-2 | CRISTIANO DOS SANTOS ROCHA 12 OUT 21 |4º GAMA e 
2º Sgt Cav 040076737-2 | DOUGLAS ANDRADE TEIXEIRA 28 ABR21 |B Adm Ap/CMP 
2º Sgt Inf 110328395-6 | FERNANDO CHAVES RODRIGUES JÚNIOR 5 JUN 19 |BAdm Cmdo Op Esp 
2º Sgt Av Mnt | 020092507-1 | JEAN LOPEZ FERNANDES 28 ABR21 |3º BAv Ex 
2º Sgt Sau 010129867-7 | JULIANA LINS BARBOZA 9NOV21 |HGe Rio de Janeiro 
2º Sgt Sau 010129887-5 | KAROLYNE GONÇALVES MAIA LINS 25 OUT 21 |HFA 
2º Sgt QE 085890343-8 | MANOEL PEREIRA DE ANDRADE FILHO 30 JAN 02 |502 BIS 
2º Sgt Int 021968474-3 | MATHEUS BRAGA CARDOSO FLORÊNCIO 5SJUN19 |122Cia E CmblL 
2º Sgt Inf 040254885-3 | ODIEL VITAL LOPES 3JUN20 |CFron Roraima/7º BIS 
2º Sgt QE 085890513-6 | WANDERLEY PEREIRA DE OLIVEIRA 29JULO2 |502º BIS 




















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 540, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 


12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Prata com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
vinte anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 
































ea Identidade Nome mao a OM Proponente 
Maj Inf 127587483-0 | FERNANDO ROSA BARROSO MAGNO 21 MAIO 20 | Cmdo 12 DE 
Maj Eng 021647634-1 | MICHAEL PORPINO DE LIMA 21 FEV 19 | ECEME 
Maj Inf 021647724-0 | RAFAEL LEITE VARELA 21 FEV 19 | ECEME 
1º Sgt Sau 013186464-7 | FERNANDO RAMOS DA SILVA LEÃO 27 SET 19 | BCSv/AMAN 
1º Sgt Eng 127599093-3 | JONAS BARBOSA RIBEIRO 1º FEV 20 B Adm Ap/CMO 








resolve 


PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 541, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


CONCEDER 
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a Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
trinta anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 

















Pp Identidade Nome o Se OM Proponente 
Cel Inf 105160193-6 | PAULO ROBERTO AGUIAR DA COSTA 11 FEV 20 | Cmdo 52 RM 
Cap QAO 019559223-3 | OSWALDO ANDRE RODRIGUES DE SOUZA 26 JAN 21 | CMM 
1º Ten OAO 041992914-6 | RODRIGO AGLIARDI DE OLIVEIRA 26 JAN 21 | 32 GPT LOG 
S Ten Mus 019500123-5 | MARCELO DA SILVA BARBOSA 5FEVI9 | 22º RCG 























NOTA — SGEx/C Ex Nº 023, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 


Agraciados com a Medalha de Praça Mais Distinta. 


Foram agraciados com a Medalha de Praça Mais Distinta, de acordo com as normas 
previstas na Portaria do Comandante do Exército nº 1.549, de 28 de outubro de 2015, os seguintes 



































militares: 
Grad Nome OM Atual OM Outorgante Data Praça 
1º Sgt | MARCIO DOUGLAS GUTERRES SCOTTI 18º BI Mtz 29º BIB 01/03/2002 
Sd SAULO SIMÕES DA SILVA 4º BPE 4º BPE 01/08/2020 
Sd | ANDRE MOREIRA 2º Cia Com L 2º Cia Com L 01/03/2021 
Sd DAVID KEVIN ROCHA GOMES 12º BIL Mth 12º BILMth 01/03/2021 
Sd EMERSON DA SILVA CASTRO 1º GACSI 1º GACSI 01/03/2021 
Sd IVAN GABRIEL DOS SANTOS D OLIVEIRA 26º GAC 26º GAC 01/03/2021 
Sd RENATO AUGUSTO MARTINS DE PAIVA 4º Cia Com L Mth 42 Cia Com L Mth 01/03/2021 
Sd THAINEY CRUZ DE SOUZA Pq R Mnt/12 Pq R Mnt/12 01/03/2021 
Sd WILLIAN MADRUGA DONEL 22º Bia AAAe 22 Bia AAAe 01/03/2021 
Sd SAMUEL ISAQUE MOREIRA RIBEIRO CELESTINO 17º BLog L Mth 17º BLog L Mth 01/03/2021 


























NOTA — SGEx/C Ex Nº 024, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 


Agraciados com a Ordem do Mérito Ministério Público Militar — Publicação. 


O Procurador-Geral da Justiça Militar Doutor ANTONIO PEREIRA DUARTE, Presidente do 


Conselho e Chanceler da Ordem do Mérito Ministério Público Militar, junto aos seus conselheiros, 
resolveu, em Ata promulgada na 1º Sessão, de 13 de setembro de 2021, promover e admitir os seguintes 
militares nos diversos graus da Ordem e entregar a insígnia para a organização militar abaixo relacionada: 


1. PROMOÇÃO NO QUADRO ESPECIAL 
- NO GRAU GRÃ-CRUZ 
Gen Ex PAULO SÉRGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
Gen Ex LUIS CARLOS GOMES MATTOS 


- NO GRAU GRANDE OFICIAL 
Gen Ex VALÉRIO STUMPF TRINDADE 
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2. ADMISSÃO NO QUADRO ESPECIAL 
- NO GRAU GRANDE OFICIAL 
Gen Div EDSON DIEHL RIPOLI 
Gen Div EDSON SKORA ROSTY 
Gen Div FÁBIO BENVENUTTI CASTRO 
Gen Ex GUIDO AMIN NAVES 
Gen Div OMAR ZENDIM 
Gen Div R/1 RIYUZO IKEDA 
Gen Div R/1 WILLIAM GEORGES FELIPPE ABRAHÃO 


- NO GRAU ALTA DISTINÇÃO 
Gen Bda R/1 JOÃO DENISON MAIA CORREIA 


- NO GRAU DISTINÇÃO 

Cel Art ANTONIO CARLOS CABRAL DA CUNHA 

Cel Inf HELBERT SANTOS DE REZENDE 

Cel Inf JONH DAVYS BEZERRA DANTAS 

Cel Inf LUIZ FABIANO MAFRA NEGREIROS 

Cel Art MARCELO SILVA RODRIGUES 

Cel Inf RUBEM MENDES DA COSTA NETO 

Cel Inf TÚLIO MARCOS SANTOS CERÁVOLO 

Cel Inf R/1 ALDER NEWMANN DE OLIVEIRA 

Cel Cav R/1 FABIANO SOUTO MARTINS 

Cel Cav R/1 GUILHERME FONTENELLE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Cel Inf R/1 MÁRCIO LUIZ PASSOS TIBÉRIO 

Ten Cel Inf LERICHE ALBUQUERQUE BARROS 

Ten Cel QCO LUIZ FERNANDO DA SILVA BATISTA 

Maj QCO ADRIANA HELENA RODRIGUES DA SILVEIRA 


- NO GRAU BONS SERVIÇOS 

Cap QAO ALEXANDRE DE SÁ CARVALHO 

1º Ten Tmpr HELDER VICENTE CLARINDO PEREIRA 
2º Sgt QE ALAN DA SILVA BUENO 


3. ORGANIZAÇÃO MILITAR 
Insígnia — Escola Superior de Guerra 


42 PARTE 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 








Sem alteração. 


Gen Div CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS 
Secretário-Geral do Exército 
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